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“Do sonho à realidade, é curta a travessia,  
contudo é ponte vazia, se movediça é a vontade…  
É, pois, o crer que se quer, no querer o Tudo do Nada,  
que em louca lucidez moldada, 
torna real o que o sonho quer ver!” 
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Introdução: A sexualidade na adolescência é considerada um problema de saúde pública, 
reconhecendo-se a escola como um local privilegiado para a implementação de políticas 
públicas saudáveis, designadamente na área da sexualidade. Objetivo: avaliar o grau de 
conhecimentos dos adolescentes acerca da sexualidade ‘antes’ e ‘após’ a intervenção 
formativa. Metodologia: Realizámos um estudo transversal analítico. Aplicámos um 
questionário autopreenchido na sala de aula, constituído por variáveis sociodemográficas e 
Questionário de Conhecimentos sobre Sexualidade. A amostra final ficou constituída por 196 
estudantes do 11º e 12º ano de escolaridade com uma idade média de 17,23±0,82 anos e a 
maioria raparigas (60,2%). Resultados: Antes da intervenção, a média de conhecimento foi 
de 19,112,93, sendo as áreas em que apresentaram menos conhecimentos a “Primeira 
relação sexual e preocupações sexuais”; “Contraceção e práticas sexuais seguras” e 
“Infeções sexualmente transmissíveis e VIH/SIDA”. Após a intervenção a média de 
conhecimentos foi de 22,441,77 e as dimensões que mantém menores médias foram 
“Primeira relação sexual e preocupações sexuais” e “Infeções sexualmente transmissíveis e 
VIH/SIDA”. Encontrámos diferenças significativas para a variável sexo e a dimensão 
“Primeira relação sexual e preocupações sexuais”; idade e a dimensão “Contraceção e 
práticas sexuais seguras”; habilitações literárias dos pais e a dimensão “Aconselhamento e 
atendimento em saúde sexual e reprodutiva”; ano de escolaridade e a dimensão “Infeções 
sexualmente transmissíveis e VIH/SIDA” e a área de estudo e a dimensão “Prevenção da 
gravidez”. Conclusão: Com a intervenção os conhecimentos dos adolescentes melhoraram. 
O conhecimento é um pré-requisito fundamental nos programas de prevenção dos 
comportamentos sexuais de risco. O Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária é 
essencial na equipa de saúde escolar, no desenvolvimento de competências cognitivas e 
sociais promovendo a literacia em saúde. 
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Introduction: Sexuality in adolescence is considered a public health problem, recognizing 
the school as a privileged place for the implementation of healthy public policies, namely in 
the area of sexuality. Objective: to assess the level of knowledge of adolescents about 
sexuality 'before' and 'after' the training intervention. Methodology: We carried out an 
analytical cross-sectional study. We applied a self-administered questionnaire in the 
classroom, consisting of sociodemographic variables and a Questionnaire on Knowledge 
about Sexuality. The final sample consisted of 196 students from the 11th and 12th grades of 
schooling with an average age of 17.23±0.82 years and most of them girls (60.2%). Results: 
Before the intervention, the average of knowledge was 19.112.93, the areas in which they 
had less knowledge were “First sexual intercourse and sexual concerns”; “Contraception and 
safe sex practices” and “Sexually transmitted infections and HIV/AIDS”. We found significant 
differences for the gender variable and the dimension “First sexual intercourse and sexual 
concerns”; age and the dimension “Contraception and safe sex practices”; educational 
qualifications of parents and the dimension “Counseling and care in sexual and reproductive 
health”; year of schooling and the dimension “Sexually transmitted infections and HIV/AIDS” 
and the area of study and the dimension “Prevention of pregnancy”. Conclusion: With the 
intervention, the adolescents' knowledge improved. Knowledge is a fundamental prerequisite 
in programs for the prevention of risky sexual behavior. The Specialist Nurse in Community 
Nursing is essential in the school health team, in the development of cognitive and social 
skills, promoting health literacy. 
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O presente trabalho insere-se na unidade curricular Estágio com Relatório Final: 
Saúde Escolar, do 5º Curso de Mestrado em Enfermagem Comunitária da Escola Superior 
de Saúde de Viseu. O estágio decorreu na Unidade de Cuidados na Comunidade (UCC) de 
Mangualde, no período compreendido entre o dia 01 de março e 16 de julho 2021, tendo 
como orientação clínica e tutoria a Senhora Enfermeira Especialista e Mestre em 
Enfermagem Comunitária Madalena Fátima Silva e como orientação pedagógica a 
Professora Doutora Odete Amaral. O presente relatório tem como principais objetivos refletir 
criticamente sobre as competências adquiridas no decorrer de todo o percurso formativo 
sustentando-as na natureza da enfermagem avançada; descrever as atividades realizadas 
fazendo referência ao planeamento em saúde e ao contributo para a formação enquanto 
Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária; relacionar a prática clínica e a 
evidência científica com recurso à revisão da literatura disponível e divulgar os resultados 
sensíveis à intervenção de enfermagem com reflexo no indivíduo e comunidade 
(designadamente a comunidade educativa).  
Ao longo dos tempos tem-se verificado profundas alterações ao nível da saúde 
escolar no nosso país, tendo o Programa vindo a adequar-se a esta nova realidade. A 
grande parte dos problemas de saúde e de comportamentos de risco, que estão muitas 
vezes associados a estilos de vida e ao próprio ambiente, podem ser prevenidos ou 
expressivamente reduzidos através de Programas de Saúde Escolar efetivos e duradouros 
ao longo do tempo (Direção Geral da Saúde, 2006). “O Programa Nacional de Saúde 
Escolar (PNSE) é o referencial técnico-normativo do sistema de saúde para a área da saúde 
escolar, consubstancia-se num conjunto de estratégias ou Agenda de Saúde Escolar, 
baseada nas prioridades nacionais e nos problemas de saúde mais prevalecentes na 
população juvenil” (Direção Geral da Saúde, 2006). Neste programa é ainda destacada 
como sendo uma área prioritária para a promoção de estilos de vida saudáveis a saúde 
sexual e reprodutiva, que vai de encontro ao que foi desenvolvido e trabalhado ao longo 
deste projeto no contexto da Sexualidade e Afetos, pertencente à legislação em vigor para a 
Educação Sexual em meio escolar. No que diz respeito à prevenção de comportamentos de 
risco, a prioridade deverá ser dada às alternativas seguras e saudáveis e à promoção de 
atitudes assertivas e conscientes. Os objetivos são a promoção da autonomia e da 
responsabilização dos jovens pelos seus atos (Direção Geral da Saúde, 2006).  
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O parque escolar abrangido pela UCC Mangualde engloba um total 34 escolas, 
sendo que 18 são Jardins de Infância (onde estão incluídas as IPSS); 12 são Escolas 
Básicas do 1.º Ciclo; uma Escola Básica do 1.º e 2.º Ciclo; duas Escolas Básicas do 3.º 
Ciclo e uma escola Básica do 3.º Ciclo e Ensino Secundário, distribuídas pelo concelho de 
Mangualde, mas todas elas pertencentes ao Agrupamento de Escolas de Mangualde, com 
sede em Mangualde. O Agrupamento de Mangualde é constituído por cerca de 2700 alunos 
(de todos os níveis de ensino, incluindo o ensino profissional), 243 Educadores/Professores 
e cerca de 100 Auxiliares de Ação Educativa. Da Comunidade Educativa fazem parte os 
educadores de infância, professores, auxiliares de ação educativa, alunos, pais e 
encarregados de educação e outros profissionais destes estabelecimentos de ensino e 
instituições do mesmo concelho.  
A contratualização do desempenho assistencial emerge como um instrumento de 
gestão por objetivos que melhora os resultados em saúde, num contexto de boas práticas 
na prevenção de situações com impacto significativo na qualidade de vida das pessoas, 
neste caso específico na vida dos jovens e adolescentes, e, consequentemente na redução 
dos encargos com os serviços de saúde (Plano de Ação UCC, 2014). As estratégias do 
PNSE assentam em intervenções dirigidas a toda a comunidade educativa, tendo como 
objetivo a promoção da saúde e a prevenção da doença, com propostas de atividades que 
promovam a aquisição de conhecimentos, capacidades e competências, com o objetivo de 
vigiar e promover a saúde. No desenvolvimento destas atividades, as equipas de saúde 
escolar assumem um papel fundamental, contribuindo para a obtenção de ganhos em 
saúde, quer a médio e a longo prazo, da população escolar portuguesa. Tendo em linha de 
conta estes pressupostos, a Unidade de Cuidados na Comunidade Mangualde estabeleceu 
como um dos principais objetivos a atingir, conseguir que 20% dos alunos do ensino 
secundário, beneficiem de intervenção em Saúde Escolar no ano letivo 2020/2021. Para 
isso estabeleceu como indicadores de acessibilidade, a meta de 100% no número de 
escolas abrangidas pelo PNSE e 60% do número de escolas visitadas pelo enfermeiro pelo 
menos uma vez no respetivo ano letivo. Como indicador de produtividade estabeleceu como 
meta, e mais especificamente de acordo com o nosso estudo de investigação, atingir a meta 
dos 20% dos alunos do ensino secundário com intervenção no âmbito do PNSE. As áreas 
de intervenção prioritárias foram, segundo o PNSE, a saúde individual e coletiva; a inclusão 
escolar; o ambiente escolar e os estilos de vida. Foi então que considerámos pertinente a 
realização da investigação em colaboração com a UCC Mangualde, Equipa de Saúde 
Escolar, no sentido de atingir estes mesmos objetivos e metas estabelecidas aquando do 
processo de Operacionalização da Contratualização nos Cuidados de Saúde Primários para 
o Biénio 2020/2021. No âmbito do PNSE a UCC criou parcerias com algumas entidades e 
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instituições, Agrupamento de Escolas de Mangualde; Câmara Municipal de Mangualde; 
Guarda Nacional Republicana – Escola Segura; Juntas de Freguesia; Comissão de 
Proteção de Crianças e Jovens em Risco e Associação de Pais/Encarregados de Educação. 
A Organização Mundial de Saúde recomenda uma série de metas nas quais são 
evidentes a importância da sexualidade informada para todos e, em especial dos 
adolescentes, estabelecendo para isso um conjunto de objetivos a concretizar para a 
Europa até 2030. É da responsabilidade da escola e de todas as entidades e instituições 
parceiras, promover a educação integral do adolescente e, de forma natural, abordar e 
discutir a sexualidade com vista à promoção da educação sexual. A educação para a saúde 
assume assim um papel relevante, proporcionando uma aprendizagem dos conteúdos 
relevantes sobre a sexualidade, levando os jovens a questionarem-se sobre as suas 
atitudes e decisões que sem dúvida influenciam a redução de riscos. 
Alguns autores verificaram nos seus estudos (Vilar & Ferreira, 2009; Rodrigues, 
2010; Matos et al., 2013) que são as raparigas que apresentam mais conhecimentos e 
preocupações preventivas perante comportamentos sexuais de risco quando comparadas 
com os rapazes, contudo, os dados nacionais do Instituto Nacional de Estatística (INE, 
2020), revelaram, em 2020 a nível nacional, uma taxa de fecundidade na adolescência de 
6,7%, situação esta que está associada ao elevado número de infeções sexualmente 
transmissíveis (IST) na população adolescente e jovem, o que constitui uma grande 
preocupação e suscita intervenções cada vez mais alargadas e um aumento de estudos de 
investigação (Silva et al., 2012). A nível do concelho de Mangualde, onde decorreu este 
projeto de intervenção comunitária, no ano letivo de 2019/2020, segundo os dados 
existentes no INE/PORDATA, verificou-se uma taxa de fecundidade no grupo etário dos 15-
19 anos de 6,3%. 
Outro estudo realizado por Vilar e Ferreira (2009), com 2621 adolescentes 
portugueses revelou reduzidos conhecimentos sobre o risco de gravidez não desejada, 
contraceção e IST (com exceção do VIH/SIDA) e, ainda, ausência de conhecimentos sobre 
medidas preventivas de risco associadas à sexualidade e à saúde no geral. Segundo o 
estudo sobre a sexualidade dos jovens portugueses entre os 13 e os 21 anos [Online Study 
of Young People's Sexuality (OSYS), 2011] desenvolvido pela Equipa da Aventura Social, 
revela um nível de conhecimentos insatisfatório nesta população em relação à pílula 
contracetiva e à pilula do dia seguinte, mas por outro lado apresenta resultados satisfatórios 
face às IST e aos modos de transmissão do VIH/SIDA (Matos et al., 2013). Neste, apenas 
69,8% dos jovens consideraram o preservativo o melhor método de prevenção contra as 
infeções sexualmente transmissíveis, com as raparigas a evidenciarem níveis mais elevados 
de conhecimentos em todas as áreas (Matos et al., 2013). Podemos então constatar que, de 
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acordo com algumas das investigações analisadas, algumas têm sugerido que os 
conhecimentos dos adolescentes face à sexualidade estão ainda muito além do desejado, 
nomeadamente ao nível das IST e sobre as questões práticas associadas aos métodos 
contracetivos (Vilar & Ferreira, 2010).  
Este facto, justifica a pertinência de uma intervenção com vista à promoção da 
literacia em saúde, visando a aquisição de comportamentos saudáveis e a prevenção de 
comportamentos de risco neste grupo etário, que se poderão perpetuar na vida adulta. Com 
base nestas premissas e prioridades decidiu-se realizar uma investigação cujos objetivos 
são avaliar os conhecimentos dos adolescentes acerca da sexualidade ‘antes’ e ‘após’ a 
intervenção formativa e capacitá-los para a promoção da autonomia e da responsabilização 
pelos seus atos. Este projeto de intervenção foi desenvolvido no âmbito da promoção da 
literacia em saúde para os adolescentes, onde é feito um diagnóstico inicial dos 
conhecimentos sobre temas da sexualidade que estes possuem, e onde se trabalha 
posteriormente a capacitação destes, com recurso à Educação para a Saúde na promoção 
de comportamentos e atitudes saudáveis, possibilitando-lhes fazerem no futuro escolhas e 
vivências mais responsáveis. 
A comunidade como ‘cliente’ dos enfermeiros exige uma orientação da tomada de 
decisão alicerçada no empoderamento comunitário enquanto processo e enquanto resultado 
(Melo, 2020). Com a realização deste estágio pretendeu-se também a aquisição de 
competências na área da Enfermagem Comunitária contribuindo assim para a minha 
formação enquanto agente de mudança através das intervenções especializadas junto dos 
indivíduos, famílias e comunidade, em especial, na comunidade educativa. A realização 
deste estágio proporcionou o favorecimento e enriquecimento de três grandes áreas de 
competências: competências interpessoais (que envolve a prática profissional, ética e legal), 
competências instrumentais (que está diretamente relacionado com a prestação e gestão 
dos cuidados) e competências sistémicas (que tem a ver com toda a complexidade do 
desenvolvimento quer pessoal quer profissional). Todo este percurso formativo só foi 
possível devido à disponibilidade demonstrada e recetividade sentida por toda a equipa 
multidisciplinar, em especial a Senhora Enfermeira Especialista em Enfermagem 
Comunitária Madalena Fátima, contribuindo assim para o meu melhor desempenho e 
facilitando a aquisição de competências. Consegui estabelecer uma relação de empatia e 
interpessoal com a equipa multidisciplinar, de modo a promover um bom ambiente de 
trabalho, adotando sempre uma postura adequada, responsável e ética.  
O presente relatório contempla, inicialmente, uma reflexão crítica e baseada na 
evidência sobre as competências adquiridas na área de mestrado e especialização em 
Enfermagem Comunitária, as atividades desenvolvidas em contexto do estágio, estudo de 
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investigação e, por fim, a avaliação por competências. Nas atividades desenvolvidas é 
descrito de forma mais detalhada a investigação com todas as secções de um estudo 




































































1 - Competências adquiridas 
Ao longo desta unidade curricular e de todo este percurso era objetivo desenvolver e 
aprimorar competências relativamente ao mestrado em Enfermagem Comunitária. O estágio 
com relatório final: saúde escolar foi desenvolvido na UCC de Mangualde. A UCC 
Mangualde pertencente à Administração Regional de Saúde (ARS) do Centro e ao 
Agrupamento de Centros de Saúde (ACES) Dão-Lafões, situada na Avenida Montes 
Hermínios, n.º 99, na cidade de Mangualde. Tem um Horário de funcionamento de 2.ª a 6.ª 
feira das 8:00 às 20:00 horas. Sábados, domingos e feriados poderá existir, sempre que se 
justifique, o alargamento de horário no caso da Equipa de Cuidados Continuados Integrados 
(ECCI), Cuidados Paliativos e neste momento específico também nos centros de vacinação 
Covid-19, das 9:00 às 17:00 horas. Iniciou a sua atividade no dia 5 de janeiro do ano de 
2015. Segundo o Bilhete de Identidade – Cuidados de Saúde Primários (BI-CSP) a UCC 
Mangualde apresenta como missão contribuir para a melhoria do estado de saúde da 
população da sua área geográfica de intervenção, visando a obtenção de ganhos em saúde. 
Atua em indivíduos, famílias e grupos mais vulneráveis, com princípios assentes nos 
Padrões de Qualidade Técnico-Científica (SNS – BI CSP, 2020). Apresenta como visão 
assegurar respostas integradas, articuladas, diferenciadas, de grande proximidade às 
necessidades em cuidados de saúde da população de Mangualde, contribuindo para a 
melhoria do acesso e igualdade aos cuidados de saúde. A UCC Mangualde rege-se pelos 
valores respeito pela individualidade dos utentes; proteção dos direitos do utente e a 
promoção da sua autonomia; organização dos serviços em função das necessidades dos 
utentes; assegurar a continuidade de cuidados; cooperar e articular com outras unidades 
funcionais; incentivar parcerias com estruturas da comunidade local; promover a 
solidariedade e trabalho em equipa. Tem como coordenador o Enfermeiro Fernando Júlio 
Bernardino Pinto e como conselho técnico Enfermeira Madalena Fátima Silva. Atualmente 
tem 4 Enfermeiros: dois Enfermeiros Especialistas em Enfermagem de Saúde Comunitária, 
um Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Reabilitação e um Enfermeiro Especialista 
em Enfermagem Médico-Cirúrgica. A nível da Equipa de Cuidados na Continuados 
Integrados (ECCI) o acompanhamento é realizado, preferencialmente, pelas equipas de 
Saúde (Médico e Enfermeiro de Família), existindo também nos restantes projetos e 
programas estreita colaboração com as equipas multidisciplinares das várias unidades 
funcionais envolvidas. Segundo o Despacho n.º 10143/2009 de 16 de abril, as UCC 
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asseguram as suas funções através de uma carteira de serviços, prestando cuidados de 
saúde à comunidade consoante o diagnóstico de saúde da mesma, e consoante as 
estratégias de intervenção definidas no Plano Nacional de Saúde (PNS). Os programas e 
projetos da carteira de serviços integram-se no plano de ação do ACES, em articulação com 
as restantes unidades funcionais. Nesta Unidade vigoram atualmente vários programas e 
projetos, os quais fazem parte da carteira de serviços (Plano de Ação UCC, 2014): 1 – 
Projeto de Reabilitação – promover a qualidade de vida, do qual fazem parte o doente com 
Acidente Vascular Cerebral (AVC), prevenção e controlo dos distúrbios pulmonares agudos 
ou crónicos, envelhecimento ativo e reabilitação cognitiva; 2 – Equipa de Cuidados 
Continuados Integrados No Domicílio – ECCI; 3 – Saúde Para Todos; 4 – Promoção da 
Saúde na Comunidade Escolar, no qual faz parte o programa nacional de saúde escolar, o 
programa nacional de promoção da saúde oral; o projeto “crescer (+) seguro” e o projeto “+ 
contigo”. 5 – Intervenção Precoce na Infância; 6 – Comissão de Proteção de Crianças e 
Jovens em Risco; 7 – Núcleo Local de Inserção; 8 – Conselho Local de Ação Social; 9 – 
Núcleo de Apoio a Crianças e Jovens em Risco; 10 – Programa de Preparação Parental 
para o Nascimento – que é da responsabilidade de uma Enfermeira externa à Unidade e 
que, neste momento, devido à situação de pandemia se encontra suspensa; 11 – Cantinho 
da Amamentação – igualmente da responsabilidade de uma Enfermeira externa à Unidade e 
que, neste momento, devido à situação de pandemia também se encontra interrompida; 12 - 
Plano de Desenvolvimento Profissional e Formação Contínua; 13 – Programa de 
Monitorização da Qualidade. Todas estas intervenções ocorrem em articulação com as 
outras Unidades Funcionais existentes no concelho bem como com o ACES, contribuindo 
assim para o bom funcionamento e desenvolvimento das atividades da UCC, 
implementação efetiva de uma rede de referenciação, bem como para o desenvolvimento de 
boas relações interpessoais e interprofissionais. 
A Enfermagem Comunitária desenvolve a sua prática centrada na comunidade e, 
segundo o Regulamento n.º 128/2011, da Ordem dos Enfermeiros, refere que o enfermeiro 
especialista:  
“…no seu percurso de formação especializada adquiriu competências que lhe 
permite participar na avaliação multicausal e nos processos de tomada de decisão 
dos principais problemas de saúde pública e no desenvolvimento de programas e 
projetos de intervenção com vista à capacitação e “empowerment” das comunidades 
na consecução de projetos de saúde coletiva e ao exercício da cidadania. Deste 
modo, intervém em múltiplos contextos, assegurando o acesso a cuidados de saúde 
eficazes, integrados, continuados e ajustados, nomeadamente a grupos sociais com 
necessidades específicas, decorrentes de contextos marcados por condições 
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economicamente desfavoráveis ou por diferenças étnicas, linguística e culturais” 
(Ordem dos Enfermeiros, 2011 p. 8867).  
Todo este percurso contribuiu para a minha construção enquanto profissional capaz 
de promover lideranças fortes e motivadoras ajustadas aos desafios que se colocam aos 
cuidados de enfermagem especializados e às organizações, através de processo de 
investigação e do desenvolvimento do pensamento crítico bem como o desenvolvimento de 
competências específicas do Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária. Tal 
como no Regulamento n.º 428/2018, as competências específicas do Enfermeiro 
Especialista em Enfermagem Comunitária consistem em: a) Estabelecer, com base na 
metodologia do Planeamento em Saúde, a avaliação do estado de saúde de uma 
comunidade; b) Contribuir para o processo de capacitação de grupos e comunidades; c) 
Integrar a coordenação dos Programas de Saúde de âmbito comunitário e na consecução 
dos objetivos do Plano Nacional de Saúde e d) Realizar e cooperar na vigilância 
epidemiológica de âmbito geodemográfico (OE, 2018).  
Com vista à capacitação e empoderamento da comunidade, o Enfermeiro 
Especialista em Enfermagem Comunitária, ao ter um profundo conhecimento acerca dos 
determinantes em saúde, identifica as necessidades em saúde da comunidade, concebendo 
e implementando intervenções direcionadas para as necessidades específicas, assegurando 
desta forma o acesso a cuidados de saúde eficazes, integrados, continuados e ajustados, 
promovendo a obtenção de ganhos em saúde (Ordem dos Enfermeiros, 2011). Desta forma, 
o enfermeiro deve atuar de forma a contribuir para o processo de capacitação dos 
adolescentes na área da sexualidade, visando a aquisição de comportamentos saudáveis e 
a prevenção de comportamentos de risco que poderão ter repercussões na vida adulta. É 
importante o envolvimento dos adolescentes na própria construção e manutenção do seu 
potencial de saúde e isto é possível através da concretização da Educação para a Saúde, 
cabendo ao Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária um papel fundamental de 
mentor neste processo de capacitação.  
Demonstrei princípios humanistas e de respeito pelos valores, costumes, religiões e 
de todos os demais aspetos previstos no Código Deontológico do enfermeiro procurando a 
excelência do exercício profissional; desenvolvi competências relacionais e comunicacionais 
adequadas a grupos e/ou comunidades educativas; adquiri saberes e competências 
científicas, técnicas e humanas necessárias à prestação de cuidados especializados em 
Enfermagem de Saúde Escolar; desenvolvi capacidades de intervenção comunitária de 
forma a conceber, planear, realizar e avaliar atividades no âmbito da Saúde Escolar e por 
fim e não menos importante demonstrei capacidade crítica e reflexiva que me irá permitir o 
desenvolvimento pessoal e profissional ao longo da vida. Ao longo deste percurso cursado 
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até à aquisição das competências académicas do Curso de Mestrado em Enfermagem 
Comunitária, tive a possibilidade de estabelecer contacto com diferentes interlocutores, 
destacando por isso também a capacidade de comunicar com diferentes públicos. Procurei 
demonstrar conhecimentos aprofundados sobre técnicas de comunicação no 
relacionamento com o cliente e família, quer de forma mais individualizada como no caso do 
processo de vacinação contra a Covid-19, quer de forma mais coletiva como no caso da 
intervenção a grupos da comunidade escolar, relacionando-me sempre de forma terapêutica 
no respeito pelas suas crenças e pela sua cultura. 
Tratando-se de uma formação avançada e especializada procurei sempre focalizar-
me e centralizar-me na particularidade da enfermagem comunitária, trabalhando com todos 
os profissionais das diferentes áreas, no sentido de integrar as equipas com as quais tive 
oportunidade de interagir, explorando questões de forma dinâmica e refletindo com base nos 
conhecimentos adquiridos,  numa perspetiva académica avançada, sustentando as minhas 
ações e pensamentos  na evidência científica (Républica  Portuguesa,  2019).     
Neste percurso académico e indo de encontro às competências académicas do 
Curso de Mestrado em Enfermagem Comunitária às quais me propus atingir, fui refletindo 
antes de tomar qualquer decisão, exercendo a minha atividade de acordo com o Código 
Deontológico, atuando na defesa dos direitos humanos, potenciando a gestão adequada da 
melhor evidência obtida de diferentes fontes de informação, sejam do curso de licenciatura, 
da experiência profissional e agora, mais recentemente da minha formação avançada e 
também da pesquisa exaustiva em bases de dados cientificas da produção de resultados de 
investigação relacionados com a minha área de intervenção.    
Para além das competências específicas do enfermeiro especialista, também 
aprimorei e adquiri as competências comuns do enfermeiro especialista como preconizado 
pela Ordem dos Enfermeiros no Regulamento n.º 140/2019 - Regulamento das 
Competências Comuns do Enfermeiro Especialista (OE, 2019). A atribuição do título de 
enfermeiro especialista pressupõe, para além da aquisição das competências específicas na 
respetiva Especialidade em Enfermagem, é também necessário que os profissionais 
partilhem um conjunto de competências comuns, aplicáveis em todos os contextos de 
prestação de cuidados de saúde (OE, 2019). As designadas Competências Comuns do 
Enfermeiro Especialista envolvem as dimensões da educação dos clientes e dos pares, de 
orientação, aconselhamento, liderança, incluindo a responsabilidade de descodificar, 
disseminar e levar a cabo investigação relevante e pertinente, que permita avançar e 
melhorar de forma contínua a prática da enfermagem. Assim, os domínios das 
Competências Comuns do Enfermeiro Especialista, conforme o Regulamento n.º 140/2019 
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são as seguintes: a) Responsabilidade profissional, ética e legal; b) Melhoria contínua da 





























































2 - Atividades realizadas 
 
Durante o estágio para além do desenvolvimento da investigação também tive 
oportunidade de desenvolver outras atividades, nas diversas áreas de atuação existentes na 
carteira de serviços da UCC de Mangualde. As atividades desenvolvidas para o projeto 
específico e as restantes atividades desenvolvidas no decorrer do estágio com relatório final 
encontram-se no cronograma de atividades (Anexo I e Anexo II).  
Cooperei na preparação e na administração da vacina contra a Covid-19, no Centro 
de Vacinação e nos Lares, onde foi necessário otimizar e maximizar os recursos 
necessários à consecução das diferentes atividades inerentes ao programa e projetos de 
intervenção. Foi importante atender na elaboração das estratégias aos recursos disponíveis 
e aos aspetos socioculturais da comunidade bem como conceber e planear intervenções 
atendendo aos recursos disponíveis e orientações estratégicas. Colaborei com a tutoria e 
também pude realizar todas as atividades inerentes ao processo de vacinação Covid-19, 
bem como todo o protocolo existente desde a requisição, receção e administração das 
diferentes marcas de vacinas existentes. Foi elaborado um documento com as diferentes 
tipologias de vacinas utilizadas, no sentido de facilitar o controle das datas de receção, 
validades, datas de administração da 1.ª dose e datas das doses subsequentes, facilitando 
de alguma forma todo o complexo processo envolvido nesta atividade. Utilizei as 
ferramentas informáticas na elaboração dos registos de forma correta e eficaz.  
A equipa da ECCI presta cuidados ao domicílio de doentes que estejam na Rede 
Nacional de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI). Segundo o Decreto-Lei nº101/2006 
que criou a RNCCI, esta visa a prestação de cuidados continuados de saúde e apoio social 
a pessoas em situação de dependência. Pude também realizar visita domiciliária aos 
utentes referenciados para ECCI bem como prestar cuidados continuados e integrados no 
domicílio a esses mesmos utentes. Da mesma forma pude contribuir para a redução das 
taxas de prevalência de úlceras de pressão bem como a redução e controle das taxas de 
risco de queda. Proporcionei apoio psicológico e social aos familiares e cuidadores destes 
utentes bem como a realização de educação para a saúde. Uma vez mais aqui a 
importância do estabelecimento de uma comunicação adequada com o utente/família bem 
como o contato e a relação de empatia desenvolvida, de forma a intervir de forma mais 
adaptada possível e procedendo sempre aos respetivos registos, através da correta 
utilização dos programas informáticos vigentes, garantindo a continuidade das intervenções. 
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A UCC realiza publicações de artigos de saúde de interesse atual num jornal local. 
Desta forma contribuí e realizei dois artigos, sobre temas bastante atuais e considerados 
pertinentes no momento: “Saúde Mental dos jovens em tempos de pandemia” e 
“Cuidados a ter com o Sol e com o calor”, encontrando-se as fotografias dos artigos do 
respetivo jornal local (Anexo III), cooperando para a aquisição de uma unidade de 
competência específica, através da gestão e disponibilização de informação adequada às 
características dos grupos e comunidades. 
A UCC tem um plano de desenvolvimento e formação profissional que se insere na 
necessidade contínua de formação profissional, que é previamente delineado para ser 
cumprido durante o ano. Foi decidido em equipa que realizasse uma formação para os 
pares/outros profissionais sobre Inteligência Emocional (Anexo IV), não apenas aos 
Profissionais da UCC Mangualde mas também aos Profissionais da USF Mangualde, com 
vista à melhoria das boas práticas de Enfermagem. O objetivo geral desta formação foi 
refletir em equipa sobre a importância da inteligência emocional e suas implicações na 
prática clínica. Devido ao esforço adicional ao qual a equipa tem estado sujeita até então 
devido à vacinação e à dificuldade em reunir as equipas para formação, não foi possível 
realizar a Acão de Formação, ficando, contudo, a minha inteira disponibilidade para realizá-
la noutra altura em que seja oportuno. Houve ainda a possibilidade de realização de visita 
guiada às instalações da UCC, a outros profissionais de Saúde, de forma a dar a conhecer e 
integrar a organização, funcionamento, estrutura física e recursos físicos e materiais 
disponíveis.  
Foi desenvolvida a investigação “Os adolescentes e a sexualidade: Do conhecimento 
à intervenção em saúde escolar”, com o intuito de desenvolver competências do Enfermeiro 
Especialista em Enfermagem Comunitária, através da capacitação de grupos e 
comunidades, como forma de dar resposta a uma necessidade identificada pela UCC 
Mangualde e pela Coordenadora do PES. Para tal e no intuito de realizar a avaliação do 
estado de saúde da comunidade, a metodologia adotada foi a metodologia científica 
baseada no planeamento em saúde, por forma a implementar intervenções baseadas em 
evidência. Os objetivos principais deste estudo foram avaliar o grau de conhecimentos dos 
adolescentes acerca da sexualidade ‘antes’ e ‘após’ a intervenção formativa, sempre com o 
propósito último de capacitá-los para a promoção da autonomia e da responsabilização 
pelos seus atos. Foi aplicado um questionário autopreenchido na sala de aula, nos dois 
momentos, constituído por variáveis sociodemográficas e Questionário de Conhecimentos 
sobre Sexualidade. Tanto a aplicação dos questionários como as sessões de EpS 
decorreram nos tempos letivos da disciplina de Educação Física uma vez que se tratava da 
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disciplina com maior facilidade de disponibilidade para acolher e permitir a realização da 
intervenção. 
A Planificação das sessões de Educação para a Saúde realizadas durante a 
intervenção na ESFA – Mangualde (Anexo X) foi elaborada conjuntamente por mim, pela 
Enfermeira Tutora Madalena Fátima e pela Coordenadora do PES - Mangualde a Professora 
Cristina Matos, em estreita colaboração com os docentes das turmas envolvidas no estudo.  
A dinamização das Sessões de Educação para a Saúde decorreram em blocos de 90 
minutos, de acordo com o Plano de sessão da intervenção formativa (Anexo XI), onde se 
encontram bem definidos os objetivos gerais, os objetivos específicos, bem como toda a 
grelha de conteúdos abordados e trabalhados durante as sessões. A intervenção elaborada 
em contexto escolar encontra-se em anexo (Anexo XII) e foi de encontro ao 
desenvolvimento nas dimensões em que os estudantes apresentavam baixos 
conhecimentos. Após identificados os temas onde os adolescentes apresentavam menores 
índices de conhecimento, foi realizada uma sessão de 90 minutos em cada uma das turmas 
onde se aplicou o questionário do estudo.  A Sessão de Educação para a saúde para os 
adolescentes sobre “Sexualidade Adolescente” encontra-se na íntegra em anexo bem como 
o registo fotográfico de alguns dos momentos partilhados com os adolescentes e com os 
docentes das turmas durante as sessões, salvaguardando sempre as questões ético-legais 
e de privacidade (Anexo XIII). 
Na impossibilidade de abordar todos os temas de forma aprofundada nas sessões 
formativas por limitação de tempo, foi deixado material de apoio à sessão de educação para 
a saúde: panfletos informativos (Anexo XIV); Vídeo “ABC da Sexualidade”; um jogo 
educativo tipo questionário (“Quizizz”) sobre “Sexualidade Adolescente” (Anexo XV) e ainda 
uma apresentação com questões reflexivas sobre a sexualidade adolescente: “Sabias 
que…” (Anexo XVI), que será divulgado posteriormente e se fará chegar a todos os alunos 
através de email institucional. De salientar a importância da parceria existente com a 
professora responsável pelo PES e com a UCC de Mangualde para a divulgação e 
implementação do projeto, fator determinante para o sucesso da sua concretização. 
Quanto aos restantes projetos da carteira de serviço, houve sempre da minha parte 
demostração de disponibilidade, interesse e colaboração consoante as necessidades e as 
possibilidades de participação, atendendo sempre às condições atuais em que nos 
















































2.1 - Investigação – “Os adolescentes e a sexualidade: Do conhecimento à                           




2.1.1 - Sexualidade e adolescência 
“A sexualidade é uma combinação do sexo e da orientação sexual das pessoas, dos 
seus sentimentos sexuais pelos outros e dos sentimentos sobre si próprias enquanto seres 
sexuais. A sexualidade não tem a ver apenas com sexo, mas também com todos os 
sentimentos e afetos que a envolvem” (Ordem dos Psicólogos Portugueses, 2020). Um 
desenvolvimento saudável da sexualidade do adolescente irá trazer benefícios para a sua 
formação enquanto indivíduo e enquanto ser social. Buzwell e Rosenthal (2016) referem que 
a sexualidade de um indivíduo não é limitada a uma única expressão possível, mas pode ser 
expressa através de uma variedade de estilos que foram rotulados, respetivamente, como 
ingénuos, sexualmente inseguros, sexualmente aventureiros, sexualmente competentes e 
sexualmente dirigidos, que estão relacionados com as diferentes qualidades da identidade 
sexual e que podem ser percebidas em vários tipos de comportamento sexual de risco. O 
desenvolvimento emocional dos adolescentes é influenciado pelos seus comportamentos 
sexuais. Estes podem colocar em risco partes significativas de si mesmos, construindo o 
seu próprio modo de viver e expressar emoções e afetos, enquanto guiados e modelados 
num contexto familiar e social preciso (Buzwell & Rosenthal, 2016). Por outro lado, os 
relacionamentos românticos oferecem a oportunidade e as motivações para a realização 
dos desejos sexuais, emoções sexualmente orientadas a serem exploradas e 
comportamentos sexuais a serem expressos (Diamond & Savin-Williams, 2011). Neste 
contexto, o adolescente aprende a integrar a competência necessária para estabelecer 
futuros relacionamentos, tal como os impulsos sexuais que está a sentir e a desenvolver. 
Essa competência inclui ser capaz de revelar reciprocidade, empatia face aos sentimentos 
do(a) parceiro(a), para além de garantir o próprio bem-estar. Isto implica que, gradual e 
contextualmente, os “objetos sexuais” sejam percebidos como parte do ser humano dotado 
de desejos e necessidades autónomas, que devem ser tidos em consideração ao 
expressarem as suas necessidades e desejos (Shuman, Connolly & McIsaacs, 2011). 
O surgimento de vicissitudes sentimentais constitui, portanto, um aspeto central no 
desenvolvimento dos adolescentes, intimamente entrelaçadas com o desenvolvimento 
pubertário e sexual. Nessa estrutura, a negociação da intimidade resulta num processo 
interpessoal dentro do qual dois parceiros de interação experimentam e expressam 
sentimentos, comunicam verbal e não verbalmente, satisfazem motivos sociais, aumentam 
ou reduzem os medos sociais, conversam e aprendem sobre si mesmos e sobre as suas 
características únicas, tornando-se ‘próximos’. Isso implica o desenvolvimento de emoções, 
comportamentos, motivações e competências, cuja aquisição representa uma conquista 
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exclusivamente adolescente, embora esteja enraizada nas fases de desenvolvimento 
anteriores (Salerno, Tosto & Antony, 2014). 
À semelhança das relações emocionais mais maduras, as dos adolescentes são 
definidas por características distintas, representadas pela escolha de um parceiro, pelo 
envolvimento, pelo conteúdo do relacionamento, pela qualidade do vínculo e pelos 
processos cognitivos e emocionais (Collins, 2003). As relações emocionais são formadas 
dentro do grupo de pares, onde o adolescente experimenta novas dimensões de afeto e 
novas formas de se relacionar. Assim, descreve um processo que, começando com 
pequenos grupos, leva à formação de um relacionamento de casal, passando por estádios, 
nos quais as interações se tornam cada vez mais frequentes e profundas até serem 
organizadas em relacionamentos sentimentais genuínos (Shuman et al., 2011). 
Posteriormente, esse modelo é replicado, confirmando que os adolescentes começam por 
passar mais tempo com outras pessoas da mesma idade em interações de afeto, 
geralmente durante relações intermediárias. Mais tarde, são então transformadas em 
autênticos relacionamentos diádicos (Shuman et al., 2011). 
A informação sobre a sexualidade e os afetos assume-se como essencial na 
educação para a saúde. Deste modo, visando uma vida saudável em sociedade, os 
adolescentes devem adquirir conhecimentos e desenvolver atitudes e comportamentos 
nesta área. Os assuntos concernentes à educação para a saúde e educação sexual têm 
merecido, nos últimos anos, particular atenção por parte da sociedade portuguesa 
(Ministério da Saúde e Educação, Portaria n.º 196-A/2010 de 9 de abril de 2010), Neste 
âmbito, uma das áreas de intervenção do Programa Nacional de Saúde Escolar (Direção-
Geral da Saúde, DGS, 2015) é a educação para os afetos e a sexualidade. Sendo,  
“a educação para os afetos e a sexualidade deve envolver a Escola como um Todo – 
crianças, alunos/as, pais/mães ou encarregados/as de educação, docentes e não 
docentes começar no pré-escolar e continuar até ao ensino secundário, contribuir 
para a tomada de decisões responsáveis na área dos relacionamentos afetivo-
sexuais, na redução dos comportamentos sexuais de risco e das suas 
consequências” (DGS, 2015, p. 25). 
Por conseguinte, a Saúde Escolar apoia a Escola no que se refere à formação da 
comunidade educativa, na educação para os afetos e a sexualidade, promovendo parcerias 
(DGS, 2015). A relevância da educação para os afetos e a sexualidade está manifesta no 
preâmbulo introdutório da Direção-Geral da Educação (2016), que preconiza que a 
sexualidade é essencial na educação para a saúde e para uma vivência saudável dos 
adolescentes em sociedade, corroborando que a educação sexual é de caráter obrigatório 
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em Portugal, destinando-se a todos os alunos da rede pública e rede privada e cooperativa. 
“A educação sexual foi integrada por lei na educação para a saúde precisamente por 
obedecer ao mesmo conceito de abordagem com vista à promoção da saúde física, 
psicológica e social” (Portaria n.º 196-A/2010, de 9 de abril, p. 1170-(2). A mesma Portaria 
preconiza que “Os conteúdos da educação sexual são desenvolvidos no quadro das áreas 
curriculares não disciplinares e devem respeitar a transversalidade inerente às várias 
disciplinas, integrando-se igualmente nas áreas curriculares disciplinares” (Artigo 2.º, 1170-
(2). 
A saúde escolar desenvolve o seu trabalho prioritariamente na escola. Este trabalho 
é realizado em equipa e respeita a relação pedagógica privilegiada dos docentes e o 
envolvimento das famílias e da restante comunidade educativa. Através deste trabalho, a 
saúde escolar procura promover e proteger a saúde, o bem-estar e o sucesso educativo de 
todas as crianças e jovens que se encontram inseridos no contexto escolar. O Programa 
Nacional de Saúde Escolar, que se rege pela Circular Normativa n.º 7/DSE, de 29/06/2006, 
tem como princípio basilar, “Todas as crianças e jovens têm direito à saúde e à educação e 
devem ter a oportunidade de frequentar uma Escola que promova a saúde e o bem-estar” 
(DGS, 2015) e definiu que tem como objetivo final, contribuir para mais saúde, mais 
educação, mais equidade e maior participação e responsabilização de todos/as com o bem-
estar e a qualidade de vida de crianças e jovens (DGS, 2015). Tem ainda como objetivos 
gerais a promoção de estilos de vida saudável e elevar o nível de literacia para a saúde da 
comunidade educativa, contribuir para a melhoria da qualidade do ambiente escolar e 
minimizar os riscos para a saúde, procura ainda promover a saúde, prevenir a doença da 
comunidade educativa e reduzir o impacto dos problemas de saúde no desempenho escolar 
dos/as alunos/as bem como estabelecer parcerias para a qualificação profissional, a 
investigação e a inovação em promoção e educação para a saúde em meio escolar (DGS, 
2015). 
 
Educação sexual  
Com vista à promoção de um desenvolvimento saudável da sexualidade, o Governo 
português criou em 6 de agosto de 2009, a Lei nº 60/2009, que estabelece o regime de 
aplicação da educação sexual em meio escolar. Esta foi criada com o intuito de estabelecer 
a aplicação da educação sexual nos estabelecimentos do ensino básico e do ensino 




a. A valorização da sexualidade e afetividade entre as pessoas no desenvolvimento 
individual, respeitando o pluralismo das conceções existentes na sociedade 
portuguesa; 
b. O desenvolvimento de competências nos jovens que permitam escolhas informadas e 
seguras no campo da sexualidade; 
c. A melhoria dos relacionamentos afetivo-sexuais dos jovens; 
d. A redução de consequências negativas dos comportamentos sexuais de risco, tais 
como a gravidez não desejada e as infeções sexualmente transmissíveis; 
e. A capacidade de proteção face a todas as formas de exploração e de abuso sexuais; 
f. O respeito pela diferença entre as pessoas e pelas diferentes orientações sexuais; 
g. A valorização de uma sexualidade responsável e informada; 
h. A promoção da igualdade entre os sexos; 
i. O reconhecimento da importância de participação no processo educativo de 
encarregados de educação, alunos, professores e técnicos de saúde; 
j. A compreensão científica do funcionamento dos mecanismos biológicos reprodutivos; 
k. A eliminação de comportamentos baseados na discriminação sexual ou na violência 
em função do sexo ou orientação sexual. 
 
“A escola tem um papel importante a cumprir na formação de crianças e jovens e na 
articulação com as famílias” (Associação Para o Planeamento da Família, APF, s.d). É na 
escola que os adolescentes passam grande parte do seu tempo, logo, a escola funciona 
como um espaço de formação e de aprendizagens, sendo um local privilegiado para 
intervenções preventivas através da elaboração de projetos de intervenção para a educação 
para a saúde (Sampaio, Batista, Matos & Silva, 2007). A escola, em particular a escola 
promotora de saúde (EPS), constitui um local por excelência para trabalhar com os alunos, 
professores, pais/encarregados de educação e comunidade envolvente no sentido de os 
capacitar para opções mais saudáveis. A Escola Promotora de Saúde (EPS) fundamenta-se 
nos princípios da Carta de Ottawa para a Promoção da Saúde da OMS, pretendendo uma 
escola que olha pela saúde e bem-estar de todos os alunos e pessoal docente e não 
docente. Para isso, a Rede SHE (Escolas para a Saúde na Europa), focada em tornar a 
promoção da saúde na escola uma parte integrante do desenvolvimento de políticas 
educativas europeias, implementou um plano estruturado e sistemático que consta de seis 
elementos essenciais, dos quais: políticas de escolas saudáveis; o ambiente físico da 
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escola; o ambiente social da escola; competências individuais de saúde e competências 
para a ação; ligação à comunidade e serviços de saúde (IUHPE, 2009). “Uma Escola 
Promotora de Saúde aborda a saúde e o bem-estar de uma forma sistemática e integrada e 
tem um plano ou uma política escolar escrita. É orientada para a ação e participativa; toda a 
comunidade escolar, incluindo os alunos, o pessoal docente e não docente e os pais, 
assumem um papel ativo na tomada de decisão e nas atividades. Centra-se igualmente no 
reforço das capacidades relacionadas com o desenvolvimento dos conhecimentos, das 
competências e do empenho de todos os membros da comunidade escolar na promoção da 
saúde e do bem-estar” (Vilaça et.al.,2019). 
A equipa de saúde escolar, atua na promoção e educação para a saúde nas escolas. 
Esta equipa é constituída por enfermeiros, e são inúmeras as atividades desenvolvidas, 
assumindo assim, um papel ativo na gestão dos determinantes de saúde da comunidade 
educativa e contribuindo para a obtenção de ganhos em saúde, a médio e longo prazo da 
população.  A ação da equipa de saúde escolar vai ao encontro dos objetivos delineados no 
PNSE. Assim, possui atividades direcionadas para as áreas da promoção da saúde 
individual e coletiva, inclusão escolar, saúde ambiental e promoção de estilos de vida (Plano 
de Ação UCC, 2014). Isto acontece porque “a educação sexual informal e espontânea que 
existe sempre e em toda a parte, não é, muitas vezes, suficiente, esclarecedora e eficaz” 
(APF, s.d). Desta forma é essencial que as escolas aceitem e desenvolvam o seu papel 
enquanto Escolas Promotoras de Saúde, já que “a educação sexual positiva e eficaz ajuda a 
crescer e a ter uma vivência responsável e saudável da sexualidade” bem como “ajuda a 
prevenir os riscos associados à vivência da sexualidade, nomeadamente as gravidezes não 
desejadas e as infeções sexualmente transmissíveis”. (APF, s.d.). Neste sentido, a APF 
(s.p.) define como valores orientadores da educação sexual - o reconhecimento de que a 
autonomia, a liberdade de escolha e uma informação adequada são aspetos essenciais para 
a estruturação de atitudes responsáveis no relacionamento sexual; o reconhecimento de 
que a sexualidade é uma fonte de prazer e comunicação, uma potencial fonte de vida e uma 
componente positiva de realização pessoal e das relações interpessoais; a valorização das 
diferentes expressões da sexualidade ao longo do ciclo de vida; o reconhecimento da 
importância da comunicação e do envolvimento afetivo e amoroso na vivência da 
sexualidade; a promoção de direitos e oportunidades entre homens e mulheres; a recusa de 
expressões de sexualidade que envolvam violência e coação, ou envolvam relações 
pessoais de dominação e exploração; o respeito pelo direito à diferença e pela pessoa do 
outro, nomeadamente os seus valores, a sua orientação sexual e as suas características 
físicas; o reconhecimento do direito a uma maternidade e paternidade livres, conscientes e 
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responsáveis; a promoção da saúde dos indivíduos e dos casais, nas esferas sexual e 
reprodutiva. 
 
Os adolescentes e a sexualidade 
A adolescência é um período controverso e agitado onde ocorrem grandes 
alterações emocionais, cognitivas, sociais e familiares. Nesta fase, são inúmeros os desafios 
que se colocam aos adolescentes, particularmente no âmbito da sexualidade, devendo-se 
isto às alterações que se têm vindo a verificar nos últimos anos em Portugal, como o 
aumento da incidência dos comportamentos de risco e ao início cada vez mais precoce da 
atividade sexual. Embora desde muito cedo a grande maioria dos adolescentes tenham 
recebido educação sexual, tanto no seio familiar como na comunidade escolar, nem sempre 
estão devidamente preparados para o grande impacto da puberdade. A educação sexual em 
meio escolar tem-se mostrado essencial ao nível dos conhecimentos, atitudes e 
comportamentos sexuais de proteção dos estudantes (Kirby, Laris, & Rolleri, 2007; Paulos & 
Valadas, 2015; Ramiro, 2013; Vilar & Ferreira, 2009), o que vem provar a necessidade cada 
vez maior de se começar por uma avaliação inicial do diagnóstico dos conhecimentos que 
os adolescentes possuem, para se poderem planear as intervenções mais adequadas e 
capazes de promover a adoção e manutenção de  comportamentos preventivos no futuro 
(UNESCO, 2010). Nos programas de promoção da saúde sexual e reprodutiva a 
comunidade escolar deve estar de tal forma envolvida e motivada no sentido de aumentar 
os conhecimentos e substituir as crenças dos adolescentes por informação cientificamente 
correta (Sánchez, 1990; UNESCO, 2010; WHO, 2010). Num estudo realizado com 432 
adolescentes do ensino secundário da cidade de Bragança, com o objetivo de avaliar os 
comportamentos, conhecimentos e opiniões destes face à sexualidade e o funcionamento 
das consultas de planeamento familiar, mostrou que a maioria dos adolescentes possuíam 
bons níveis de conhecimentos, manifestando uma minoria insuficiência de conhecimentos 
nesta área (Sousa, 2000). Como principais agentes responsáveis pelo conhecimento, 
surgiram, em primeiro lugar, os amigos seguidos dos meios de comunicação. As consultas 
de planeamento familiar surgem como pouco frequentadas pelos jovens, o que se traduz 
numa perceção pouco favorável do seu funcionamento (Sousa, 2000). Outro estudo 
realizado com 494 estudantes do ensino secundário dos distritos de Viseu, Guarda e Aveiro 
demonstrou que, na globalidade, a maioria dos estudantes inquiridos apresentou bons 
conhecimentos sobre comportamentos de risco e de prevenção relativos ao VIH/SIDA 
(Lopes, 2006). Também Almeida et al. (2007), num estudo com 826 adolescentes, 
verificaram que 82,4% dos adolescentes do meio urbano possuíam conhecimentos parcos 
sobre as formas de transmissão do VIH/SIDA, em comparação com 86% dos adolescentes 
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do meio rural, que apresentaram mais conhecimentos sobre o VIH/SIDA e sobre os riscos 
de contágio. No estudo realizado com uma amostra de 1101 alunos de uma escola da 
periferia de Lisboa mostrou que a principal fonte de informação sobre a sexualidade dos 
alunos são os amigos, contudo, estes manifestam preferência em que fosse os profissionais 
de saúde a fazê-lo (Martins, 2010). Com exceção das informações sobre VIH e do herpes 
genital, a identificação de outras IST mostrou-se insuficiente (Martins, 2010). Este estudo 
conclui ainda que existe associação entre as variáveis sexo e idade e as fontes de 
informação sobre a sexualidade e algumas dimensões do conhecimento, mais 
especificamente sobre as IST, comportamento sexual e da procura dos cuidados médicos 
para tratamento (Martins, 2010). Da mesma forma o estudo transversal realizado por Afonso 
(2011), com 530 alunos de escolas secundárias de Bragança revelou que 99,4% dos 
inquiridos possuía conhecimentos sobre o VIH/SIDA e a Hepatite B, e que todos eles 
conheciam pelo menos algum método contracetivo. Segundo um estudo realizado por 
Torres (2011), no qual participaram 359 adolescentes da zona Norte do País com idades 
compreendidas entre os 13 e os 22 anos, revelou que os adolescentes que possuem mais 
conhecimentos sobre as IST são do sexo feminino, residem em zonas urbanas e frequentam 
níveis de escolaridade mais avançados. Por outro lado, os adolescentes que possuem mais 
conhecimentos sobre os métodos contracetivos são igualmente do sexo feminino, mais 
velhos, residentes em zonas urbanas, com escolaridade avançada, pertencentes à classe 
socioeconómica mais alta e com apenas um parceiro sexual (Torres, 2011). Também Brás 
(2012) realizou um estudo com 303 adolescentes do distrito de Bragança, com o propósito 
de analisar as atitudes, conhecimentos e comportamentos dos adolescentes face à 
sexualidade, mostrando os resultados que a maioria dos adolescentes possuía 
conhecimentos/informação sobre sexualidade. Analisando os resultados foram os rapazes 
que mostraram ter maior conhecimento sobre IST, comportamento sexual, busca de 
informação, abordagem do tema com profissionais de saúde e o agente de socialização 
mais importante na esfera da sexualidade (Brás, 2012).  
Com o objetivo de identificar os conhecimentos, atitudes e crenças face à 
sexualidade e à educação sexual em contexto escolar, foi realizado um estudo por Costa 
(2015), em adolescentes que frequentavam entre o 8º e o 10º ano de escolaridade (idades 
entre os 12 e os 18 anos) em escolas públicas de Santo Tirso com uma amostra de 289 
adolescentes constatou que as raparigas e os alunos do 10.º ano foram os que 
demonstraram mais conhecimentos sobre IST, os modos de transmissão do VIH/SIDA, a 
utilização de métodos contracetivos e da pílula do dia seguinte/emergência. No sentido de 
conhecer as opiniões dos professores e alunos no que se refere à implementação da 
educação sexual em contexto escolar e a sua importância na aquisição de melhores níveis 
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de saúde dos alunos, Costa (2006) realizou um estudo numa Escola Secundária 
Pluricurricular de Santa Maria Maior de Viana do Castelo,  com uma amostra de 19 
professores que lecionavam no Ensino Secundário e 163 alunos também do referido ensino, 
mostrou que tanto os professores como os alunos atribuem extrema importância à 
abordagem do tema em causa, contudo, os professores assumem que não o fazem com 
assídua frequência, transferindo geralmente esta responsabilidade para os profissionais de 
saúde. É ainda de salientar neste estudo a manifesta falta de formação do grupo de 
professores para explicar temas relacionados com a sexualidade (Costa, 2006). 
Relativamente aos alunos verifica-se uma tendência em reduzir a temática “Educação 
Sexual” à abordagem dos métodos contracetivos e prevenção das IST, apesar de 
considerarem que a abordagem de temas relacionados com a sexualidade é fundamental 
para a sua saúde. Confirma-se também um significativo desconhecimento por parte dos 
alunos relativamente aos conceitos de saúde e educação sexual, bem como os domínios 
dos afetos, das relações humanas, e o bem-estar psicossocial dos adolescentes (Costa, 
2006). 
Segundo Santos e Figueiredo (2015, p. 64), “Os indicadores de saúde sexual e 
reprodutiva em Portugal ainda não são satisfatórios, dado que Portugal é um dos países 
europeus mais afetados pelo VIH, situando-se as taxas mais elevadas nos jovens adultos 
(11,2% em indivíduos com idades compreendidas entre 20-24 anos) e a percentagem de 
gravidezes na adolescência ainda são significativas, com uma prevalência de cerca de 
14%”. As autoras referem ainda que “as práticas sexuais associadas ao álcool, drogas 
ilícitas, relações de curta duração e com parceiros ocasionais e o insucesso ou abandono 
escolar, assumem-se como fatores de risco para o início precoce da atividade sexual, 
gravidez na adolescência e infeções sexualmente transmissíveis”. Mesmo como já referimos 
atrás e de acordo com os dados do INE de 2020, verifica-se a nível nacional uma taxa de 
fecundidade no grupo etário dos 16-19 anos de 16,7%, registando-se no mesmo ano mais 
172 casos diagnosticados com HIV / SIDA (casos notificados / diagnosticados), o que coloca 
Portugal nos lugares da frente, comparativamente aos países europeus. Analisando os 
principais resultados dos diversos estudos podemos inferir que, apesar dos adolescentes 
apresentarem, globalmente, conhecimentos sobre a sexualidade, continuam a revelar 
comportamentos de risco, o que vem reforçar a necessidade da continuidade de 
implementação de ações de intervenção junto destes no sentido de potenciar a adoção de 





Principais fontes de informação dos jovens sobre saúde sexual e reprodutiva 
Na atualidade, os adolescentes têm um fácil acesso à informação existente sobre 
saúde sexual e reprodutiva e comportamentos de risco associados às práticas sexuais, 
porém essa informação nem sempre é fidedigna/científica. Além do mais, os meios de 
comunicação podem influenciar os jovens a terem comportamentos sexuais de risco. A 
comunicação e informação em saúde sexual e reprodutiva nos adolescentes é uma área 
sensível e complexa. Para que a informação deseja transmitida de forma correta é 
necessário saber quando, como e o que abordar sobre o assunto. Assim, é importante que 
os interlocutores ou “agentes de informação” estejam preparados para assumirem essa 
responsabilidade, mostrando-se participativos, esclarecendo dúvidas e minimizando a 
informação distorcida ou ineficiente. Os pais são um dos educadores importantes em 
relação à sexualidade. Todavia, demonstram uma má preparação e dificuldades em manter 
o diálogo em casa, incumbindo essa função a terceiros (Robinson et al., 2017). A 
abordagem da sexualidade feita em casa pela família é feita de forma superficial, carregada 
de valores culturais e morais, que dificultam a aquisição de informações precisas e 
completas para os adolescentes (Araújo et al., 2015). Os adolescentes são normativamente 
interessados em informações sobre a sexualidade e outras questões relacionadas com a 
saúde. Na ausência de programas de saúde disponíveis, os jovens procuram outras fontes 
de informação, como os amigos, redes sociais e ouros meios de comunicação (Baheiraei, 
Khoori, Foroushan, Ahmadi & Ybarra, 2014). Um estudo realizado com 915 adolescentes 
com idades entre os 14 e os 18 anos indicou que a fonte primária preferida pelos 
adolescentes foi a mãe (51,11%) e as amigas do mesmo sexo (40,11%) (Baheiraei, Khoori, 
Foroushan, Ahmadi & Ybarra, 2014). Mostrou ainda que mais de um em cada três 
adolescentes identificou como fontes primárias e preferidas de informação os meios de 
comunicação social, incluindo livros (39,6%) e a Internet (37,9%). O tema mais comum 
sobre o qual os adolescentes procuraram informações foi sobre questões da sexualidade e 
saúde reprodutiva. Os adolescentes mais jovens preferiram receber informações dos pais, 
enquanto os mais velhos preferiram os amigos como fontes de informação (Baheiraei, 
Khoori, Foroushan, Ahmadi & Ybarra, 2014).  
A literatura identifica uma série de influências a nível individual na literacia em saúde 
sexual dos jovens: status socioeconómico, níveis de educação e motivação académica, 
menarca precoce para raparigas, opções sexuais, sentimentos de ligação e pertença a um 
grupo social, depressão, consumo excessivo de álcool ou outras drogas e casamento infantil 
(Waling, Kerr, Suzanne & Carman, 2019). A título exemplificativo, os mesmos autores 
referem que um baixo nível socioeconómico está consistentemente associado à gravidez na 
adolescência e pouco acesso a intervenções que podem empoderar os jovens e famílias, 
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expondo os jovens a riscos para a saúde sexual e reprodutiva. Outro exemplo é a baixa 
literacia da família sobre saúde sexual e reprodutiva. Os pais desempenham um papel 
crucial na saúde sexual e reprodutiva dos seus filhos e as evidências, como referem os 
autores citados, mostraram taxas mais baixas de infeções sexualmente transmissíveis (IST) 
e baixa incidência de adolescentes grávidas quando há forte comunicação entre pais e 
filhos. A influência dos pares, incluindo parceiros amorosos, também é destacada como 
tendo um papel importante na vivência da sexualidade dos jovens. Por fim, os autores 
referem as influências da educação formal. Os ambientes de educação formal, como as 
escolas, desempenham um papel central no conhecimento da saúde sexual e reprodutiva 
dos jovens. A educação sexual é essencial para a tomada de decisões informadas dos 
jovens em torno da sua sexualidade e saúde reprodutiva e para o desenvolvimento da 
consciencialização e compreensão da importância dos relacionamentos íntimos - fatores 
críticos para o desenvolvimento da sua identidade sexual (Robinson, 2016; Robinson, Smith 
& Davies, 2017). 
Aaro, Mathews, Kaaya, Katahoire et al. (2014) consideram ser relevante a 
modificação de crenças e de cognições relacionadas com as práticas sexuais, devendo 
otimizar-se a comunicação entre pais e filhos sobre a sexualidade e os afetos, bem como 
proceder-se à promoção de práticas sexuais saudáveis junto dos adolescentes, assumindo 
como prioritário trabalhar com adolescentes que não iniciaram a sua vida sexual uma vez 
que estes têm menor risco de comportamentos inadequados e utilizar como método a 
educação por pares. Assim sendo, a educação sexual é um processo contínuo e participado 
que requer uma parceria escola-família, não podendo decorrer de forma isolada, mas sim na 
interação entre os vários ecossistemas em que os adolescentes se integram e com os quais 
interagem. 
A escola e as unidades de saúde têm um papel importante na transmissão de 
conhecimentos e sobretudo na capacitação da comunidade escolar essenciais para uma 
vida sexual e reprodutiva saudável e responsável. Tanton e colaboradores (2015) 
identificaram que entre os anos de 1990 e 2010 a escola foi a mencionada como a maior 
fonte de informações sobre assuntos sexuais por cerca de 80% dos participantes do estudo. 
Em seguida, aparecem amigos da mesma idade, pais e profissionais de saúde. No trabalho 
de Macdowall et al. (2015) revelou que, os jovens que tiveram a escola como maior fonte de 
informações sobre saúde sexual, demonstraram uma menor frequência de comportamentos 
sexuais de risco. Os comportamentos de risco podem ser consequências de informações 
distorcidas, erradas, ou a falta destas. Os adolescentes ficam mais vulneráveis aos riscos e 
mais suscetíveis às infeções sexualmente transmissíveis (IST) e gravidez indesejada. A 
ausência de clareza dos jovens em relação à saúde sexual e reprodutiva deve-se a fatores 
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como: a falta de diálogo familiar, o constrangimento, o medo e as dificuldades dos pais em 
conversar com os filhos sobre o tema (Macdowall et al. (2015). Embora seja difícil manter 
uma comunicação aberta com o jovem, o diálogo é um bom início para reduzir os 
comportamentos de risco que poderiam comprometer o planeamento das suas vidas. Na 
opinião dos autores, é importante que os pais insistam em manter um diálogo com os filhos, 
visto que eles são os participantes nas ações de promoção da saúde sexual e reprodutiva 
dos seus filhos. 
Os profissionais e órgãos de saúde também são fontes de informação e participam 
no processo de comunicação, principalmente em relação às dúvidas relacionadas às IST. 
No entanto, estes são procurados de forma ocasional e moderada. As barreiras encontradas 
pelo jovem no acesso aos serviços de saúde são a falta de tempo e, principalmente, a falta 
de confiança. Uma pesquisa realizada por Vahdat et al. (2013) revelou que os jovens 
relataram sentir-se desconfortáveis em procurar os serviços de saúde por medo de serem 
julgados. Um estudo feito por Kennedy et al. (2013) observou que a razão mais comum dos 
jovens acederem aos serviços de saúde sexual e reprodutiva era para buscarem 
informações ou conselhos. Os autores identificaram que o principal mérito dos serviços de 
saúde sexual e reprodutiva estava na prevenção das infeções, gravidez indesejada ou 
acesso a exames. Além disso, quanto mais complexo é o assunto a ser abordado, maior é a 
procura de informação através de enfermeiros. Os profissionais da saúde também 
demonstraram ter dificuldades em dialogar com os jovens sobre saúde sexual e 
sexualidade. Apoiado em Fonseca et al. (2010) e Luna et al. (2012), Amaral (2015, p.496), 
revelou que “o enfermeiro tem um papel importante como educador em saúde” e trabalha 
para o contexto sociocultural dos jovens. A forma como comunica e o ambiente onde o faz 
tem influência, “as atividades educativas realizadas em um ambiente acolhedor com jovens, 
são verbalizadas dúvidas, havendo envolvimento, trocas de informações e vivências, 
resultando na construção do conhecimento coletivo” (Amaral, 2015, p.496). O mesmo 
estudo refere que ter presente estas premissas a aprendizagem de temas relacionados com 
a sexualidade e prevenção de doenças é mais eficaz.  
Enquanto os adolescentes sentem dificuldades em conversarem com seus pais ou 
comunicarem de forma mais aberta com as instituições educacionais ou de saúde, falar 
sobre sexo e reprodução com amigos da mesma faixa etária parece ser mais fácil para eles. 
Tanton e colaboradores (2015), num estudo com jovens com idades entre 16 a 24 anos, 
mostraram que 2/3 dos adolescentes tinham em amigos da mesma faixa etária (exceto 
amigos parentes), a maior fonte de informação sobre sexualidade. O mesmo estudo revelou 
que namorado/as aparecem como a terceira fonte de informação e comunicação. Da mesma 
forma, na pesquisa de Macdowall et al (2015), os jovens com idades entre 17 e 24 anos, 
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apontaram os parceiros (namorado/as) como fonte de informação secundária. Um dos 
fatores responsáveis pela utilização de amigos e parceiros como fontes de informação e 
comunicação é a confiabilidade e afinidade que os jovens têm para com os seus pares. No 
entanto, essa informação obtida com colegas ou parceiros pode comprometer a qualidade 
da saúde sexual e reprodutiva dos jovens, uma vez que é transmitida sem credibilidade, 
repleta de valores culturais e morais. Nesse contexto, o jovem pode não compreender a 
informação e absorver informação equivocada. 
Nos dias de hoje, os adolescentes estão cada vez mais ligados às redes sociais, 
utilizando instrumentos tecnológicos, como aplicações, mensagens, entre outros. Isso torna 
a comunicação e a informação cada vez mais rápida. Contudo, essa comunicação pode ser 
imprecisa e incompleta onde muitas informações equivocadas são tomadas como verdades 
e se espalham entre os jovens. Essas informações podem aumentar os riscos para a saúde 
sexual e reprodutiva, principalmente quando o jovem passa a se comportar tendo elas como 
referências. É fundamental que os pais saibam orientar os seus filhos nesse sentido. A 
internet e os meios de comunicação social apresentam-se também como fontes de 
informação sobre este assunto (Brant & Moraes, 2017). Um estudo de revisão realizado por 
Haruna, Hu e Chu (2018, p. 172) sobre as abordagens de ensino utilizadas em contexto 
escolar e a sua eficácia na literacia em saúde sexual entre adolescentes, demonstra que 
este tipo de intervenção formativa de educação em saúde no contexto escolar é realizado 
principalmente em países desenvolvidos. Observou-se que os programas de intervenção 
são eficazes e eficientes na transformação do conhecimento, pois influencia o processo de 
aprendizagem dos alunos através da sua participação ativa, com um caráter lúdico-
pedagógico, caracterizado pela atratividade. Estimulam as habilidades de pensamento 
crítico, melhoram a confiança, aumentam a motivação e estimulam o hábito de 
aprendizagem autorregulatória entre os alunos em matéria de sexualidade. Os programas 
de educação em saúde sexual em muitos países visam transmitir aos adolescentes as 
informações de que precisam para tomar decisões informadas relacionadas com questões 
da vivência da sexualidade durante a adolescência (Haruna et al, 2018, pp. 172-173). Como 
tal, a educação em saúde sexual em contexto escolar tem melhorado e reduzindo os casos 
associados a comportamentos sexuais irresponsáveis (Haruna et al, 2018, pp. 172-173). 
O enfermeiro, ao ter como foco os jovens, deve ter em conta a sua idade, pois 
apesar da opinião dos menores de 16 anos dever ser considerada, conforme o seu grau de 
maturidade, a DGS menciona que sempre que este “careça de capacidade para consentir 
de forma esclarecida e livre, um ato diagnóstico ou terapêutico não poderá ser efetuado sem 
a autorização prévia do seu representante, de uma autoridade ou de uma pessoa ou 
instância designada pela lei”. A partir dos 16 anos, desde que se verifique “o discernimento 
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necessário para avaliar o sentido e alcance do ato diagnóstico ou terapêutico que lhe é 
proposto, pode consentir ou dissentir independentemente das suas caraterísticas culturais, 
sociais e grau de literacia” (Godinho, 2020). 
É necessário verificar a eficácia dos programas de educação para a saúde sexual e 
reprodutiva. Para tal, têm sido utilizados vários indicadores: comportamentos sexuais, como 
o início das relações sexuais e a utilização de métodos contracetivos, têm sido dos 
indicadores mais utilizados, segundo algumas das revisões da literatura mais recentes. 
Chokprajakchad e Phuphaibul (2018), com base numa revisão sistemática da literatura, 
referem que muitos países apresentam medidas para garantir que os adolescentes tenham 
acesso a serviços de saúde para a prevenção dos fatores de risco associados a uma 
vivência da sexualidade negativa, o que tem vindo a ser desenvolvido através de programas 
de educação em saúde sexual nas escolas, em parceria com enfermeiros. Verificaram que 
os programas de prevenção baseados nos princípios de enfermagem e saúde pública têm 
sido implementados para reduzir a gravidez na adolescência e infeções sexualmente 
transmissíveis, incluindo o VIH/SIDA. Para além destes programas serem apoiados pelas 
novas tecnologias com a promoção de atividades interativas, outras intervenções envolvem 
explicitamente os pais/encarregados de educação, professores e enfermeiros de saúde 
escolar, como um importante recurso de influência em termos de atitudes, normas, 
autoeficácia e comportamentos sexuais dos adolescentes. 
 
2.1.2 - Metodologia 
A metodologia adotada foi a metodologia científica baseada no planeamento em 
saúde. Trata-se de um estudo transversal analítico, numa escola pública do concelho de 
Mangualde, numa população de 196 adolescentes a frequentar o 11.º e 12.º anos de 
escolaridade, do ensino normal.  
 
Justificação do tema 
De acordo com (Farih, Khan, Freeth, & Meads, 2014; IPPF, 2007) a ausência de 
conhecimentos na área da sexualidade pode ter implicações negativas na tomada de 
decisão e na realização de escolhas pouco informadas, corretas e seguras em termos de 
saúde sexual e reprodutiva. Para o desenvolvimento do estudo numa área prioritária 
contactámos a Escola Secundária Felismina Alcântara - Mangualde e numa reunião com a 
coordenadora da Saúde Escolar da UCC Mangualde e a coordenadora do programa de 
Promoção e Educação para a Saúde (PES) identificámos "A sexualidade na adolescência" 
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como uma necessidade a ser estudada no Agrupamento de Escolas de Mangualde, tendo 
em conta a sua relevância no processo de formação pessoal e social nos indivíduos e como 
um tema determinante na saúde mental. Assim, após identificada a necessidade da Escola 
em questão, consideramos bastante pertinente incluir este tema com a realização de um 
estudo no âmbito do Curso de Mestrado em Enfermagem Comunitária. Neste contexto surge 
a preocupação quais os conhecimentos, as necessidades e interesses dos adolescentes 
sobre sexualidade? Antes de qualquer intervenção é importante haver um correto 
diagnóstico e é então que perante o problema identificado surge outra questão: Qual o 
impacto de uma intervenção formativa para adolescentes no âmbito da saúde sexual, 
reprodutiva e afetos. Foi definido como objetivo da presente investigação avaliar o grau de 
conhecimentos dos adolescentes acerca da sexualidade ‘antes’ e ‘após’ a intervenção 
formativa. Sempre com o intuito último de capacitá-los para a promoção da autonomia e da 
responsabilização pelos seus atos. 
Portanto, e com base na questão de investigação, nos objetivos formulados e na 
revisão da literatura elaborou-se o esquema de investigação a seguir apresentado que 
procura de uma forma pictográfica estabelecer as relações entre as variáveis em estudo 
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Questionário de conhecimentos sobre 
sexualidade (QCS)
D1 - 1.ª relação sexual e preocupações sexuais
D2 - Sexualidade e prazer sexual
D3 - Contraceção e práticas sexuais seguras
D4 - Prevenção da gravidez
D5 - Infeções sexualmente transmissíveis e 
VIH/SIDA
D6 - Aconselhamento e atendimento em saúde 
sexual e reprodutiva
  
   Figura 1 – Esquema de investigação 
 
Amostra 
Considerámos como critérios de inclusão, ser aluno do 11.º e 12.º ano da Escola 
Secundária Felismina Alcântara - Mangualde, com idades compreendidas entre os 16 e os 
19 anos, aceitar participar no estudo e possuir capacidades cognitivas para participar no 
estudo. Como critérios de exclusão definimos ter menos de 16 anos de idade, não ter 
consentimento informado assinado no dia da recolha de dados e por algum motivo não estar 
presente na sala de aula aquando da aplicação dos questionários. Assim, foram excluídos 
os adolescentes que, sendo alunos do 11.º e 12.º ano de escolaridade da escola em causa, 
na altura da recolha de dados e da intervenção formativa, encontravam-se em estágios 
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profissionais. Foram ainda excluídos dois adolescentes que embora integrados nas turmas, 
pertencem ao ensino especial, e não foram capazes de preencher ao questionário e 
participar no estudo. 
A população dos alunos do 11º e 12º ano da referida Escola era de 230 alunos. A 
amostra é do tipo não probabilística por conveniência e após os critérios de inclusão e 
exclusão e a aceitação e presença na sala de aula aquando da aplicação do questionário a 
mesma ficou constituída por 196 estudantes do 11º e 12.º ano de escolaridade da referida 
escola e com uma média de idades de 17,23±0,82 anos. 
 
Caracterização sociodemográfica da amostra 
No total da amostra, a maioria dos adolescentes é do género feminino (60,2%), 
prevalecendo os estudantes com 17 anos (42,9%), seguindo-se os que possuem 18 anos 
(32,7%). No que se refere ao ano de escolaridade, 52,6% dos adolescentes frequentam o 
12.º ano e 47,4% o 11.º ano. Em ambos os géneros prevalecem os estudantes a 
frequentarem o 12.º ano de escolaridade (masculino 51,3% vs. feminino 53,4%). No total da 
amostra, 57,1% dos adolescentes residem em meio rural e 42,9% em meio urbano. 
Constata-se que quase a totalidade da amostra (96,9%) reside com os pais, com 94,9% de 
adolescentes do género masculino e 98,3% do género feminino. Quanto ao estado civil dos 
pais, verifica-se que no total da amostra prevalecem os adolescentes cujos pais são 
casados ou vivem em união de facto (75,9%), seguindo-se os que os pais são 
divorciados/viúvos (20,5%). Relativamente às habilitações literárias dos pais, verifica-se que 
no total da amostra prevalecem os adolescentes cujos pais possuem o 1.º - 3.º ciclo de 
escolaridade (36,7%), seguidos dos pais que possuem o ensino superior (32,7%) (Tabela 1).  
Podemos ainda referir que a idade média da mãe dos adolescentes é de 46,31± 5,36 
anos (idade mínima de 30 anos e a idade máxima de 60 anos) enquanto a idade média dos 
pais dos adolescentes é ligeiramente superior 48,54± 6,08 anos (a variar entre 37 e 74 
anos). Relativamente à profissão dos pais dos adolescentes, no que se refere à profissão da 
mãe a maioria apresenta profissão na área de Especialidade de atividades intelectuais e 
científicas (23,0%) seguido dos serviços pessoais de proteção (19,4%) e verificando-se um 
valor considerado para desempregadas (15,3%). No que se refere à profissão dos pais a 
maioria dos adolescentes tem pais com profissão na área de operador de instalações e 





Tabela 1 – Caracterização sociodemográfica da amostra 
 
         Masculino  Feminino Total 
      n 
    (78) 










Idade       
16 anos 16 20,5 22 18,6 38 19,4 
17 anos 34 43,6 50 42,4 84 42,9 
18 anos 25 32,1 39 33,1 64 32,7 
19 anos 3 3,8 7 5,9 10 5,1 
Ano de escolaridade       
11.º ano 38 48,7 55 46,6 93 47,4 
12.º ano 40 51,3 63 53,4 103 52,6 
Área de residência       
Rural 48 61,5 64 54,2 112 57,1 
Urbana 30 38,5 54 45,8 84 42,9 
Residir com os pais       
Sim 74 94,9 116 98,3 190 96,9 
Não 4 5,1 2 1,7 6 3,1 
Estado civil dos pais       
Solteiros 2 2,6 5 4,3 7 3,6 
Casados/União de facto 59 75,6 89 76,1 148 75,9 
Divorciados/viúvos 17 21,8 23 19,7 40 20,5 
Habilitações literárias dos pais      
1.º- 3.º ciclo 26 33,3 46 39,0 72 36,7 
Secundário 21 26,9 39 33,1 60 30,6 
Ensino superior 31 39,7 33 28,0 64 32,7 
 
Instrumento de colheita de dados 
Como instrumento de colheita de dados utilizou-se o questionário (Anexo V) 
constituído por variáveis sociodemográficas e académicas (idade, sexo, estado civil dos 
pais, profissão dos pais, habilitações literárias dos pais, idade dos pais, com quem vive e a 
área científica) e pelo Questionário de Conhecimentos sobre Sexualidade (QCS). O mesmo 
foi aplicado em junho 2021. O questionário foi autopreenchido pelos estudantes em sala de 
aula.  
A profissão dos pais foi categorizada de acordo com o Guia do Instituto Nacional de 
Estatística (INE), A Classificação Portuguesa das Profissões 2010 (versão 2011), ao qual 
correspondem grandes grupos designadamente: 0 - Profissões das Forças Armadas; 1 -  
Representantes do poder legislativo e de órgãos executivos, dirigentes, diretores e gestores 
executivos; 2 - Especialistas das atividades intelectuais e científicas; 3 - Técnicos e 
profissões de nível intermédio; 4 -  Pessoal administrativo; 5 -  Trabalhadores dos serviços 
pessoais, de proteção e segurança e vendedores; 6 - Agricultores e trabalhadores 
qualificados da agricultura, da pesca e da floresta; 7 - Trabalhadores qualificados da 
indústria, construção e artífices; 8 - Operadores de instalações e máquinas e trabalhadores 
da montagem; 9 - Trabalhadores não qualificados.  
O Questionário de Conhecimentos sobre Sexualidade encontra-se validado para a 
população portuguesa por Carvalho et al. (2017) e é constituído por 25 perguntas. Este 
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questionário contempla alguns dos conteúdos de educação sexual previstos em meio 
escolar (Portaria n.º196-A/2010; WHO, 2010), referentes ao domínio da informação, 
especificamente organizados em seis áreas temáticas: (1) Primeira relação sexual e 
preocupações sexuais (itens 1, 3, 14, 17 e 22); (2) Sexualidade e prazer sexual (itens 6, 15 
e 23); (3) Contraceção e práticas sexuais seguras (itens 7, 8, 9, 11 e 19); (4) Prevenção da 
Gravidez (itens 2 e 13); (5) Infeções sexualmente transmissíveis e VIH/SIDA (itens 4, 5, 10, 
12, 16, 18, 21 e 24); e (6) Aconselhamento e atendimento em saúde sexual e reprodutiva 
(SSR) (itens 20 e 25).  A escala de resposta é dicotómica, ou seja, admite como resposta 
verdadeiro/falso. Por cada resposta correta admite-se um ponto, indicando conhecimentos 
adequados sobre sexualidade, até ao máximo de 25 pontos. Itens não respondidos são 
cotados da mesma forma da resposta errada, com cotação zero (0). O conhecimento sobre 
sexualidade é maior quanto maior for o total da cotação obtida na QCS, ou em determinada 
área temática. 
 
Procedimentos éticos e formais  
O estudo foi submetido à Direcção-Geral de Inovação e de Desenvolvimento 
Curricular - Monitorização de Inquéritos em Meio Escolar (MIME) que transferiu a 
responsabilidade da autorização do estudo para o respetivo agrupamento de escolas, 
procedendo-se posteriormente o pedido ao Senhor Diretor da Escola Secundária Felismina-
Alcântara de Mangualde (Anexo VI). Todos os participantes do estudo foram informados 
relativamente à justificação da pertinência do estudo, dos objetivos bem como do início e 
término previsto para a realização do mesmo. Assim, a participação no estudo foi de 
carácter voluntário, onde se preservou a confidencialidade e anonimato de todos os que 
aceitaram participar (Declaração de consentimento informado - Anexo VII e Anexo VIII). 
Assim, todos os adolescentes participaram voluntariamente no preenchimento do protocolo 
de investigação na sala de aula, na presença de um/a professor/a e da investigadora. A 
primeira recolha de dados decorreu entre o dia 9 e o dia 16 de junho e a segunda recolha 
entre o dia 12 e o dia 16 de julho, obedecendo ambas a todas as normas éticas. Foi 
garantido, pela equipa de investigação, o anonimato dos dados recolhidos, os quais se 
destinam unicamente à realização da investigação. 
 
Análise estatística 
Após a colheita de dados utilizou-se o programa Statistical Package for the Social 
Sciences (SPSS) versão 26.0 para a criação da base de dados e tratamento estatístico. A 
análise de dados foi efetuada com recurso à estatística descritiva e analítica. Com a 
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estatística descritiva, determinámos frequências absolutas e percentuais, algumas medidas 
de tendência central ou de localização, mais concretamente médias e desvio padrão. Tendo 
em conta o tamanho da amostra, foram verificados os pressupostos para o cálculo de 
estatística inferencial paramétrica, nomeadamente a distribuição das variáveis e a 
homogeneidade. A decisão foi reforçada pela análise dos histogramas e, por essa razão, 
optou-se por recorrer a testes paramétricos (teste t-student e teste ANOVA) para um nível 
de significância considerado foi de p<0,05. 
Após estas considerações metodológicas, no capítulo seguinte, far-se-á a 
apresentação e análise dos resultados. 
 
2.1.3. Resultados 
Os dados que se apresentam referem-se aos resultados obtidos pela aplicação de 
um questionário, tendo sido inquiridos 196 adolescentes, num período inicial “antes” da 
intervenção formativa e novamente aplicado aos mesmos 196 adolescentes no momento 
“depois” da intervenção formativa. Este capítulo contém a análise dos resultados obtidos, 
com vista a dar respostas aos objetivos que foram estabelecidos através do processo de 
análise descritiva e inferencial. 
Dos resultados obtidos, no que se refere aos conhecimentos dos adolescentes sobre 
a sexualidade na globalidade, apurou-se que o valor médio de conhecimentos obtidos no 
QCS foi “ANTES” 19,112,93 pontos (76,44%) e “DEPOIS” 22,441,77 pontos (89,6%), num 
máximo total de 25 pontos.  
 
Interlocutores sobre sexualidade  
Grande parte dos adolescentes de ambos os géneros possuem irmãos (78,9%). Dos 
adolescentes que possuem irmãos, em 52,9% são mais velhos. No género masculino 50,0% 
dos adolescentes tem irmãos mais velhos e no género feminino a maioria (54,8%) menciona 
que tem irmãos mais velhos. Constata-se que mais de metade da amostra (69,1%) costuma 
falar sobre sexualidade (masculino 61,0% vs. feminino 74,4%). No que diz respeito aos 
interlocutores sobre sexualidade, verifica-se que os adolescentes que costumam falar de 
sexualidade, a maioria refere falar sobre o assunto com os amigos (86,6%), seguindo-se a 
mãe (41,0%), o(a) namorado(a) (27,6%) e o pai (20,9%). Em ambos os géneros prevalecem 
os adolescentes que costumam falar de sexualidade com os amigos (masculino 93,6% vs. 
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feminino 82,8%). Os técnicos de saúde e os professores concretamente são os grupos 
menos procurados com 9,1% e 4,4% (Tabela 2). 
Tabela 2 - Distribuição dos participantes em função dos interlocutores sobre 
sexualidade 
 
Masculino       Feminino           Total 
    n (78)    % (39,8) n (118) % (60,2) n (196) % (100,0) 
Irmãos      
Sim  61 78,2 92 79,3 153 78,9 
Não  17 21,8 24 20,7 41 21,1 
Irmãos mais velhos n (60) % (39,2) n (93) % (60,8) n (153) % (100,0) 
11.º ano 30 50,0 51 54,8 81 52,9 
12.º ano 30 50,0 42 45,2 72 47,1 
Costuma falar de sexualidade      
Sim 47 61,0 87 74,4 134 69,1 
Não 30 39,0 30 25,6 60 30,9 
Com a Mãe n (47) % (35,1) n (87) % (64,9) n (134) % (100,0) 
Sim 12 25,5 43 49,4 55 41,0 
Não 35 74,5 44 50,6 79 59,0 
Com o Pai     
Sim 13 27,7 15 17,2 28 20,9 
Não 34 72,3 72 82,8 106 79,1 
Com amigos     
Sim 44 93,6 72 82,8 116 86,6 
Não 3 6,4 15 17,2 18 13,4 
Com namorado(a)     
Sim 10 21,3 27 31,0 37 27,6 
Não 37 78,7 60 69,0 97 72,4 
Com professores     
Sim 3 6,4 3 3,4 6 4,4 
Não 44 93,6 84 96,6 128 95,5 
Com irmãos     
Sim 8 17,0 14 16,1 22 16,4 
Não 39 83,0 73 83,9 112 83,6 
Com médico / enfermeiro     
Sim 1 2,1 11 12,9 12 9,1 
Não 46 97,9 74 87,1 120 90,9 
Com outros      
Psicólogo -- -- 4 80,0 4 80,0 
Primos -- -- 1 20,0 1 20,0 
 
 
Na tabela seguinte apresentam-se os dados das classificações dos conhecimentos 
dos adolescentes relativamente a cada uma das questões individualmente, fazendo a 
comparação entre os dois momentos: o “antes” e “depois” da intervenção formativa no 
âmbito dos afetos e educação para a sexualidade.  
Constata-se que, no momento “Antes” da intervenção, na maioria da amostra 
obtiveram-se percentagens mais elevadas para as respostas certas, excetuando nas 
questões “Uma pessoa que tem um teste VIH positivo, tem sida” (61,7%), “Fazer um teste 
de VIH uma semana depois de ter sexo dirá a uma pessoa se ele ou ela têm VIH” (59,7%) 
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onde prevalecem os adolescentes que responderam erradamente. É de salientar também 
que são expressivas as percentagens de respostas erradas em relação às questões “Quase 
todos os jovens têm relações sexuais antes dos 18 anos” (48,5%), “Qualquer 
aconselhamento na área da sexualidade que aconteça na escola deve ser dado a conhecer 
aos encarregados de educação” (42,9%), “A única forma de evitar a transmissão do VIH 
numa relação sexual é o uso do preservativo”, (32,7%), “Uma rapariga pode ficar grávida 
mesmo que o rapaz não ejacule dentro da vagina (36,7) e “O vírus do HIV pode transmitir-se 
através do sexo oral desprotegido” (35,7%). Ainda na referida tabela, no momento “Depois” 
da intervenção, a maioria da amostra continua a apresentar percentagens mais elevadas 
para as respostas certas, com exceção da pergunta “Depois da excitação e com o pénis em 
ereção, o homem deve ejacular porque podem surgir problemas se não o fizer” em que se 
obteve um resultado expressivo de respostas erradas (58,7%). Mesmo “Depois” da 
intervenção continuam-se a registar expressivas percentagens de respostas erradas nas 
questões “Quase todos os jovens têm relações sexuais antes dos 18 anos” (30,1%), “Não 
existe risco de gravidez quando se utiliza o método "coito interrompido" (21,9%) e “Fazer um 

















Conhecimentos sobre sexualidade n %  n % 
 ANTES  DEPOIS 
Quase todos os jovens têm relações sexuais antes dos 18 anos      
Errado 95 48,5  59 30,1 
Certo 101 51,5  137 69,99 
Uma rapariga pode ficar grávida mesmo que o rapaz não ejacule dentro da vagina      
Errado 72 36,7  19 9,7 
Certo 124 63,3  177 90,3 
Depois da excitação e com o pénis em ereção, o homem deve ejacular porque podem 
 surgir problemas se não o fizer                                                                                                  Errado                                                                                                             
96 49,0  115 58,7 
Certo 100 51,0  81 41,3 
A sida pode apanhar-se através do beijo na boca       
Errado 39 19,9  17 8,7 
Certo 157 80,1  179 91,3 
O sexo oral e o sexo anal não possibilitam uma gravidez, mas podem provocar algumas 
 doenças sexualmente transmissíveis                                                                                                          Errado                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            
     
23 11,7  13 6,6 
Certo 173 88,3  183 93,4 
A satisfação sexual não pode ser atingida sem penetração      
Errado 14 7,1  30 15,3 
Certo 182 92,9  166 84,7 
Antes da colocação do preservativo deve-se verificar sempre o estado de conservação da 
embalagem, a validade e o controlo de qualidade                                                                      Errado                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      
     
2 1,0  0 0,0
Certo 194 99,0  196 100,0 
A pílula do dia seguinte só deverá ser utilizada como método de exceção e nunca 
regularmente                                                                                                                                                      Errado 
     
21 10,7  5 2,6 
Certo 175 89,3  191 97,4 
Não existe risco de gravidez quando se utiliza o método "coito interrompido"      
Errado 14 7,1  43 21,9 
Certo 182 92,9  153 78,1 
Uma pessoa que tem um teste VIH positivo, tem sida      
Errado 121 61,7  13 6,6 
Certo 75 38,3  183 93,4 
O consumo de álcool diminui a perceção dos riscos nos comportamentos sexuais      
Errado 44 22,4  13 6,6 
Certo 152 77,6  183 93,4 
Uma mulher pode apanhar o VIH se tiver sexo anal com um homem      
Errado 40 20,4  3 1,5 
Certo 156 79,6  193 98,5 
Uma rapariga não engravida se tiver tido relações sexuais durante a menstruação      
Errado 46 23,5  8 4,1 
Certo 150 76,5  188 95,9 
Ter sexo mantém uma relação amorosa      
Errado 48 24,5  30 15,3 
Certo 148 75,5  166 84,7 
A sexualidade restringe-se às relações sexuais      
Errado 16 8,2  2 1,0 
Certo 180 91,8  194 99,0 
Fazer um teste de VIH uma semana depois de ter sexo dirá a uma pessoa se ele ou ela  
têm VIH                                                                                                                                                                  Errado 
     
117 59,7  36 18,4 
Certo 79 40,3  160 81,6 
Uma rapariga pode ficar grávida na primeira vez que tem relações sexuais      
Errado 8 4,1  3 1,5 
Certo 188 95,9  193 98,5 
O vírus do HIV pode transmitir-se através do sexo oral desprotegido      
Errado 70 35,7  6 3,1 
Certo 126 64,3  190 96,9 
A pílula previne contra as infeções sexualmente transmissíveis (IST’s)      
Errado 33 16,8  8 4,1 
Certo 163 83,2  188 95,9 
Um adolescente não precisa de autorização dos pais para pedir o preservativo ou a pílula  
num Centro de Saúde ou noutras consultas de atendimento a jovens                                                Errado                                             
                                                                                                                                                                            Certo 
     
29 14,8  16 8,2 
167 85,2  180 91,8 
Não há uma idade própria para se iniciar a vida sexual      
Errado 42 21,4  13 6,6 
Certo 154 78,6  183 93,4 
O sexo é uma forma de prazer      
Errado 10 5,1  11 5,6 
Certo 186 94,9  185 94,4 
Ter sexo com mais de um parceiro(a) pode aumentar a probabilidade de uma pessoa ser 
 infetada com o VIH                                                                                                                                            Errado      7 3,6  4 2,0 
                                                                                                                                                                          Certo 189 96,4  192 98,0 
Qualquer aconselhamento na área da sexualidade que aconteça na escola deve ser dado 
 a conhecer aos encarregados de educação.                                                                                             Errado                                                                                                                                                                    
     
84 42,9  20 10,2 
Certo 112 57,1  176 89,8 
A única forma de evitar a transmissão do VIH numa relação sexual é o uso do preservativo      
Errado 64 32,7  18 9,2 
Certo 132 67,3  178 90,8 
Tabela 3 – Classificação do questionário de conhecimentos sobre sexualidade “antes” e 




Na tabela 4 apresentam-se se as seis perguntas do QCS onde é mais evidente a 
falta de conhecimentos dos adolescentes, variando estas entre 63,6% das raparigas a errar 
na pergunta “Uma pessoa que tem um teste VIH positivo, tem sida” e 25,4% das raparigas a 
errar na pergunta “A única forma de evitar a transmissão do VIH numa relação sexual é o 
uso do preservativo”. Das seis perguntas do QCS em que os adolescentes mais erraram 
aqui analisadas, os rapazes são os que mais erram (obtendo valores percentuais mais 
elevados em quatro das seis respostas) comparativamente com duas respostas em que as 
raparigas erraram mais do que os rapazes. No que se refere aos resultados apurados, 
aferimos que em ambos os momentos, ou seja, “antes” e “depois” da intervenção, as 
raparigas revelam mais conhecimentos em relação à maioria das seis respostas aqui 
apresentadas, existindo diferenças estatisticamente significativas nas questões ACS24 e 
ACS25 no momento “antes” e na questão ACS1 no momento “depois” da intervenção 
formativa (p<0,05) (cf. Tabela 4).   
 











Em relação à média de respostas corretas no momento “Antes” e no momento 
“Depois” da intervenção, verificámos que a média das respostas no depois foi maior em 
todas as dimensões analisadas.  
 ANTES  DEPOIS 
 Masculino  Feminino  Masculino  Feminino 
 n %  n %  N %  n % 
ACS1  
Errou  43 55,14  51 43,2  35 44,9  24 20,3 
Acertou 35 44,9  67 56,8  43 55,1  94 79,7 
p 0,10  0,00 
ACS10  
Errou 46 59,0  75 63,6  17 21,8  26 22,0 
Acertou 32 41,0  43 36,4  61 78,2  92 78,0 
p 0,52  0,97 
ACS16  
Errou 43 55,1  73 61,9  17 21,8  19 16,1 
Acertou 35 44,9  45 38,1  61 78,2  99 83,9 
p 0,35  0,31 
ACS18  
Errou 32 41,0  38 32,2  1 1,3  5 4,2 
Acertou 46 59,0  80 67,8  77 98,7  113 95,8 
p 0,21  0,24 
ACS24  
Errou 45 57,7  39 33,1  11 14,1  9 7,6 
Acertou 33 42,3  79 66,9  67 85,9  109 92,4 
p 0,00  0,14 
ACS25  
Errou 33 42,3  30 25,4  5 6,4  13 11,0 
Acertou 45 57,7  87 73,7  73 93,6  105 89,0 
p 0,04  0,27 
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 - Na dimensão “Primeira relação sexual e preocupações sexuais” - antes 3,69 ± 
0,93 (mínimo 0 e máximo 5) e depois 3,89 ±0,83 (mínimo 2 e máximo 5); 
- Na dimensão “Sexualidade e prazer sexual” - antes 2,81±0,47 (mínimo 0 e máximo 
3) e depois 2,82 ± 0,40 (mínimo 1 e máximo 3); 
- Na dimensão “Contraceção e práticas sexuais seguras” - antes 4,42±0,85 (mínimo 
0 e máximo 5) e depois 4,82 ± 0,45 (mínimo 3 e máximo 5);  
- Na dimensão “Prevenção da gravidez” - antes 1,40 ± 0,73 (mínimo 0 e máximo 2) e 
depois 1,86 ± 0,36 (mínimo 0 e máximo 2);  
- Na dimensão “Infeções sexualmente transmissíveis e VIH/SIDA” - antes 5,27±1,34 
(mínimo 0 e máximo 8) e depois 7,23±0,95 (mínimo 2 e máximo 8); 
-. Na dimensão “Aconselhamento e atendimento em saúde sexual” - antes 1,53±0,59 
(mínimo 0 e máximo 2) e depois = 1,83±0,39 (mínimo 0 e máximo 2). 
 
Para análise do conhecimento dos adolescentes sobre a sexualidade nas seis 
dimensões, elaborou-se a tabela 5, que apresenta os dados referentes à média de 
classificação por dimensão e variáveis sociodemográficas e académicas no momento 
“Antes” da intervenção.  Podemos verificar que existem diferenças significativas entre a 
dimensão “Prevenção da gravidez” e a área de estudo (diferença borderline), a dimensão 
“Contraceção e práticas sexuais seguras” e as habilitações literárias dos pais e ainda entre a 
























Tabela 5 - Conhecimento dos adolescentes e variáveis sociodemográficas e 




Dimensões do QCS (Média/DP) 
D1 D2 D3 D4 D5 D6 
Classificação Total 3,69 2,81 4,42 1,40 5,27 1,53 
Sexo       
   Rapazes 3,73(0,96) 2,85(0,36) 4,41(0,83) 1,29(0,71) 5,05(1,23) 1,41(0,59) 
   Raparigas 3,66(0,92) 2,79(0,55) 4,42(0,86) 1,47(0,74) 5,41(1,40) 1,59(0,59) 
   p (a) 0,610 0,415 0,913 0,107 0,069 0,050 
Grupos de idade       
16 - 17 anos 3,70 (0,93) 2,84(0,43) 4,46(0,74) 1,41(0,72) 5,30(1,33) 1,53(0,56) 
18 - 19 anos 3,68(0,95) 2,76(0,57) 4,35(1,00) 1,38(0,74) 5,22(1,36) 1,51(0,65) 
p (a) 0,879 0,222 0,389 0,770 0,691 0,826 
Habilitações literárias dos pais       
1.º- 3.º ciclo 3,54(0,93) 2,81(0,52) 4,25(1,02) 1,47(0,69) 5,18(1,43) 1,54(0,58) 
Secundário 3,73(0,90) 2,83(0,42) 4,38(0,76) 1,38(0,72) 5,43(1,23) 1,43(0,62) 
Ensino superior 3,81(0,96) 2,80(0,51) 4,64(0,65) 1,33(0,78) 5,20(1,35) 1,59(0,58) 
p (b) 0,219 0,910 0,024 0,507 0,507 0,312 
Ano escolaridade       
11º ano 3,67(0,95) 2,76(0,54) 4,33(0,81) 1,35(0,76) 5,11(1,27) 1,43(0,63) 
12º ano 3,71(0,93) 2,85(0,43) 4,50(0,87) 1,44(0,70) 5,41(1,39) 1,61(0,55) 
p (a) 0,754 0,191 0,182 0,431 0,118 0,032 
Área de estudo       
Científica 3,58(1,02) 2,82(0,46) 4,43(0,87) 1,30(0,78) 5,33(1,35) 1,55(0,54) 
Outras 3,80(0,84) 2,81(0,51) 4,41(0,82) 1,50(0,66) 5,20(1,33) 1,50(0,65) 
p (a) 0,108 0,884 0,866 0,049 0,524 0,549 
 
Legenda: DP – Desvio Padrão   a) Teste t-student           b) ANOVA 
D1 – Primeira relação sexual e preocupações sexuais (pontuação máxima: 5 pontos) 
D2 – Sexualidade e prazer sexual (pontuação máxima: 3 pontos) 
D3 – Contraceção e práticas sexuais seguras (pontuação máxima: 5 pontos) 
D4 – Prevenção da gravidez (pontuação máxima: 2 pontos) 
D5 – Infeções sexualmente transmissíveis e VIH/SIDA (pontuação máxima: 8 pontos) 
D6 – Aconselhamento e atendimento em saúde sexual e reprodutiva (pontuação máxima: 2 pontos) 
 
 
No que diz respeito ao conhecimento dos adolescentes sobre a sexualidade nas seis 
dimensões, elaborou-se a tabela 6, que apresenta os dados referentes à média de 
classificação por dimensão e variáveis sociodemográficas e académicas no momento 
“Depois” da intervenção.  Podemos verificar que existem diferenças significativas entre a 
dimensão “Primeira relação sexual e preocupações sexuais” e o sexo dos participantes; a 
dimensão “Contraceção e práticas sexuais seguras” e a idade dos participantes; a dimensão 
“Aconselhamento e atendimento em saúde sexual e reprodutiva” e as habilitações literárias 
dos pais; a dimensão “Infeções sexualmente transmissíveis e VIH/SIDA“ e o ano de 
escolaridade; registando-se ainda diferenças na dimensão “Prevenção da gravidez” e a área 










Tabela 6 - Conhecimento dos adolescentes e variáveis sociodemográficas e 




Dimensões do QCS (Média/DP) 
D1 D2 D3 D4 D5 D6 
Classificação Total 3,89 2,82 4,82 1,86 7,23 1,83 
Sexo       
   Rapazes 3,73(0,92) 2,79(0,44) 4,86(0,42) 1,86(0,35) 7,18(0,94) 1,81(0,53) 
   Raparigas 3,99(0,76) 2,83(0,38) 4,80(0,46) 1,86(0,37) 7,26(0,97) 1,84(0,37) 
   p (a) 0,032 0,544 0,339 0,918 0,550 0,587 
Grupos de idade       
16 - 17 anos 3,89(0,82) 2,80(0,42) 4,89(0,37) 1,89(0,35) 7,30(0,93) 1,85(0,38) 
18 - 19 anos 3,89(0,85) 2,84(0,37) 4,72(0,54) 1,82(0,38) 7,12(0,98) 1,78(0,41) 
p (a) 0,957 0,560 0,010 0,252 0,217 0,236 
Habilitações literárias dos pais       
1.º- 3.º ciclo 3,96(0,83) 2,81(0,40) 4,82(1,42) 1,88(0,33) 7,28(0,95) 1,86(0,35) 
Secundário 3,75(0,82) 2,83(0,38) 4,32(0,43) 1,83(0,42) 7,38(0,83) 1,72(0,49) 
Ensino superior 3,94(0,83) 2,81(0,43) 4,83(0,49) 1,88(0,33) 7,03(1,03) 1,89(0,32) 
p (b) 0,305 0,921 0,989 0,759 0,104 0,030 
Ano escolaridade       
11º ano 3,80(0,84) 2,77(0,42) 4,81(0,45) 1,85(0,39) 7,39(0,68) 1,78(0,41) 
12º ano 3,97(0,82) 2,85(0,38) 4,83(0,45) 1,87(0,33) 7,09(1,13) 1,86(0,37) 
p (a) 0,142 0,163 0,656 0,638 0,027 0,160 
Área de estudo       
Científica 3,92(0,78) 2,84(0,37) 4,85(0,44) 1,92(0,28) 7,31(0,85) 1,85(0,39) 
Outras 3,86(0,89) 2,80(0,43) 4,80(0,45) 1,81(0,42) 7,15(1,04) 1,81(0,40) 
p (a) 0,108 0,884 0,866 0,049 0,524 0,549 
 
Legenda: DP – Desvio Padrão   a) Teste t-student           b) ANOVA 
D1 – Primeira relação sexual e preocupações sexuais (pontuação máxima: 5 pontos) 
D2 – Sexualidade e prazer sexual (pontuação máxima: 3 pontos) 
D3 – Contraceção e práticas sexuais seguras (pontuação máxima: 5 pontos) 
D4 – Prevenção da gravidez (pontuação máxima: 2 pontos) 
D5 – Infeções sexualmente transmissíveis e VIH/SIDA (pontuação máxima: 8 pontos) 
D6 – Aconselhamento e atendimento em saúde sexual e reprodutiva (pontuação máxima: 2 pontos) 
 
Avaliação de satisfação da sessão de educação para a saúde (EpS) sobre 
“Sexualidade Adolescente” 
Relativamente aos indicadores de avaliação da atividade, foi aplicado um 
questionário de satisfação a todos os adolescentes que foram alvo das intervenções 
desenvolvidas (Anexo XIV). Os indicadores de avaliação das atividades apresentam-se na 
tabela seguinte. Constata-se que a maioria da amostra considera que os temas tratados 
nesta sessão são importantes para eles (94,4%), esta sessão fez com que pensassem 
sobre novas questões (78,6%) e estão satisfeitos (as) com esta sessão (99,5%). Uma 
percentagem considerável de adolescentes (16,8%) considera que esta sessão não os fez 
pensar sobre novas questões e um total de dezasseis adolescentes (8,2%) não sabe ou não 
responde às três questões finais de satisfação. Salienta-se que não houve nenhum 
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1.Os temas tratados nesta sessão são 






2. Esta sessão fez-me pensar sobre novas 
questões 
154(78,6%) 33(16,8%) 9(4,6%) 
3.Estou satisfeito (a) com esta sessão 195(99,5%) - 1(0,5%) 
 
No questionário de avaliação de satisfação da sessão, existia ainda uma pergunta de 
resposta aberta, onde os adolescentes podiam registar de forma livre as suas ideias, 
sugestões ou simplesmente acrescentar algo, onde obtivemos as seguintes 
opiniões/sugestões: 
 “É bom termos isto, porém já estamos numa idade em que já sabemos isto tudo”; 
 “Sei que é um assunto difícil a tratar-se, mas podiam falar de casais 
homossexuais ou então na apresentação colocar fotos de casais do mesmo sexo 
para todos se sentirem integrados”; 
 “Falar mais sobre orientação sexual e esses aspetos”; 
 “Gostei especialmente do ensino da colocação do preservativo, uma vez que 
considero uma situação de extrema importância”; 
 “Talvez não desenvolver necessariamente a parte da constituição do sistema 
reprodutor nem das hormonas, uma vez que a maior parte dos alunos do 12.º 
ano têm biologia e já deram especificamente esse tema, trocando por outras 
informações pertinentes”; 
 “Muito boa apresentação, coerente e direta. Obrigado!”; 
 “Acho que foi bastante esclarecedor e muito importante. Obrigada”; 
 “Atualmente a preferência sexual e descoberta mais cedo então não há apenas 
relações sexuais entre homens e mulheres, existem também com pessoas do 
mesmo sexo e abordar esse tema em relação à sexualidade na comunidade 
LGBT seria uma boa ideia a meu ver”; 
 “Apenas agradecer pelo esclarecimento sobre diversos aspetos da sexualidade. 
Achei esta sessão bastante útil e aprendi várias coisas novas.”; 
63 
 
 “Acho que é importante que ações como estas continuem a ser feitas em locais 
de ensino”; 
 “Sugiro falar sobre o risco de manipulação para certos comportamentos sexuais, 
pelo medo de perder o parceiro ou pela aceitação social, além dos perigos de 
certos abusadores, como exemplo, pedofilia”; 
 “Palestra acerca de violência nos relacionamentos devido à enorme percentagem 
em que ocorre de momento no país”; 
 “Poderiam falar dos orgasmos, mais especificamente do orgasmo feminino”; 
 “Deviam ser incluídos exemplos de casais homossexuais na apresentação pois 
estes também têm riscos e é importante falar sobre isso”. 
 
2.1.4. Discussão dos resultados 
O valor médio de conhecimento no questionário QCS “antes” da intervenção é de 
19,112,93 pontos num máximo de 25 possíveis, sendo um valor ligeiramente superior ao 
encontrado no estudo de Carvalho et al. (2017), onde obtiveram 17,323,19 e no estudo de 
Silva et al (2019) onde obtiveram uma média de conhecimentos de 18,6 2,71. O valor 
médio de conhecimento no questionário QCS “depois” da intervenção é de 22,441,77 
pontos, um aumento de 13,6% nos conhecimentos sobre sexualidade relativamente ao 
momento inicial do estudo. Estes resultados encontram-se em consonância com resultados 
obtidos noutros estudos como o de Brás (2008), na qual se obteve 88,7% dos inquiridos 
como detentores de conhecimento sobre sexualidade. Outros estudos efetuados corroboram 
de igual forma estes resultados (Afonso, 2011; Almeida et al., 2007; Costa, 2015; Lopes, 
2006; Martins, 2010; Sousa, 2000; Torres, 2011), verificando-se que os adolescentes 
possuem bons conhecimentos no que se refere à sexualidade. 
Indo de encontro aos resultados obtidos neste estudo e comparativamente aos 
indagados nos estudos de Vilar e Ferreira (2009) e de Matos et al. (2013), os dados obtidos 
com a aplicação do QCS indicam que as raparigas têm mais conhecimento sobre 
sexualidade, mas sem diferença significativa na maioria das dimensões. Apenas 
encontrámos diferenças significativas entre o sexo feminino e a dimensão 1 - Primeira 
relação sexual e preocupações sexuais. No entanto, no estudo de Carvalho et al (2017) 
encontraram esta diferença como relevante, defendendo a necessidade de dirigir os 
programas de intervenção para os rapazes, indo ao encontro da sua especificidade. 
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Relativamente à variável idade, e segundo diversos estudos (Martins, 2010; Matos et 
al.,2015; Monteiro & Vasconcelos-Raposo, 2006), o conhecimento sobre sexualidade parece 
aumentar com a idade, contudo, no presente estudo, constata-se que quem apresenta 
médias superiores, ou seja, mais conhecimentos, são os adolescentes mais novos tanto no 
momento “antes” como no momento “depois” da intervenção formativa, embora sem 
diferenças significativas. No estudo de Brás (2012) não foram encontradas diferenças nos 
conhecimentos em função da idade. 
As habilitações literárias dos pais influenciam o conhecimento dos adolescentes 
sobre sexualidade, sendo este maior quanto maior for a escolaridade dos pais, tal como 
iminente no estudo de Carvalho et al (2017), situação verificada igualmente no estudo de 
Silva et al. (2019). Também são os adolescentes filhos de pais com o ensino superior que 
apresentam melhores conhecimentos, e aqui com diferença estatística significativa. Por 
outro lado, no presente estudo apenas encontrámos diferenças significativas apenas numa 
das dimensões: na dimensão “Contraceção e práticas sexuais seguras” no momento “antes” 
e na dimensão “Aconselhamento e atendimento em saúde sexual e reprodutiva” no 
momento “depois”. O mesmo se verifica a nível da influência da profissão dos pais e o nível 
de conhecimentos dos adolescentes, confirmando-se que as profissões que requerem um 
nível de escolaridade superior são também aquelas em que se verificam mais 
conhecimentos dos progenitores. Quanto ao ano de escolaridade dos adolescentes, os 
dados mostram que os adolescentes do 12.º ano de escolaridade possuem mais 
conhecimentos sobre a sexualidade, comparativamente aos alunos do 11.º ano, estando 
estes resultados alinhados com o estudo de Brás (2012) onde mostraram ser os alunos do 
11º e 12º a apresentarem mais conhecimentos sobre a sexualidade, contudo, sem 
diferenças estatísticas significativas (à exceção da dimensão “Infeções sexualmente 
transmissíveis e VIH/SIDA”). Estes resultados corroboram diversos estudos que têm 
sugerido que os adolescentes mais novos possuem menores conhecimentos sobre 
sexualidade e métodos contracetivos (Martins, 2010; Matos et al., 2015; Monteiro & 
Vasconcelos-Raposo, 2006). 
Tal como verificado no estudo de Silva (2019), verifica-se uma maior adesão à 
resposta ao questionário por parte dos alunos da área científica, sendo também estes 
alunos que apresentam melhores conhecimentos na área da sexualidade “depois” da 
intervenção, muito provavelmente por estarem mais sensibilizados para a temática, dado 
esta fazer parte dos conteúdos programáticos escolares e que acabam por relembrar com a 
revisão dos conteúdos efetuada durante a sessão de educação para a saúde.  
Constata-se que a grande maioria dos adolescentes vive com os pais, contudo, 
podemos afirmar que não é a presença destes que implica mais conhecimentos na área da 
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sexualidade, já que sempre que há presença de outras pessoas verificamos valores de 
conhecimento sobre sexualidade igualmente elevados. A família é naturalmente o principal 
meio para aquisição de valores para viver em sociedade, mas nem sempre estes 
correspondem às verdadeiras necessidades e expectativas criadas pelos jovens, recorrendo 
estes maioritariamente a outras fontes de informação. Outros estudos (Brás, 2008; Brás, 
2012; Martins, 2010; Sampaio, 2011; Sousa, 2000), revelam ainda que muitos adolescentes 
identificam os amigos como fonte privilegiada de informação, que apesar de muitas vezes 
detentores de um conhecimento inadequado, exercem grande influência tornando-se muitas 
vezes numa fonte crucial de informação (Brás, 2012; Sampaio, 2011), superando, muitas 
vezes, a influência dos pais (Brás, 2008; Nodin, 2001; Vaz, 2011). É notória, portanto a 
importância da educação informal para a educação dos adolescentes e o papel decisivo dos 
profissionais da área da saúde escolar como fonte privilegiada de informação e de 
conhecimentos para estes, respondendo aos pressupostos necessários, como nos alertam 
as conclusões presentes no estudo de López Sánchez, (2012) e Martins, (2010). 
Relativamente às seis dimensões que o questionário avalia, aquelas áreas em que 
os adolescentes apresentam piores conhecimentos “antes” da intervenção são na D1 - 
Primeira relação sexual e preocupações sexuais e D5 - Infeções sexualmente transmissíveis 
e VIH/SIDA, em ambas as dimensões com as raparigas a apresentarem melhores 
conhecimentos, verificando-se uma área comum relativamente ao verificado no estudo de 
Silva et al. (2019), contudo, sem diferença estatística significativa.  Ainda relativamente às 
seis dimensões que o questionário avalia, aquelas áreas em que os adolescentes 
apresentam piores conhecimentos “depois” da intervenção continuam a ser as mesmas 
dimensões, aqui com as raparigas a continuarem a presentar melhores conhecimentos 
nesta área e com diferença estatística significativa, muito provavelmente pela preocupação 
na temática já que, socialmente, a gravidez ainda incorre em consequências mais diretas e 
imediatas para as raparigas e naturalmente a procura da pílula do dia seguinte ou o aborto, 
como podemos afirmar no estudo de Li (2017). Ainda em relação às dimensões, não há 
diferenças relevantes no conhecimento nas diversas dimensões em relação à idade nem ao 
ano de escolaridade dos adolescentes. 
Em relação à média de respostas corretas nas perguntas do QCS onde é mais 
expressiva a falta de conhecimentos dos adolescentes no momento “antes” e no momento 
“depois” da intervenção, verificámos que a média das respostas no “depois” foi superior em 
todas as dimensões analisadas (com diferenças relevantes nos conhecimentos adquiridos).  
Torna-se necessário o desenvolvimento de um conjunto de competências cognitivas 
e sociais nas populações jovens, através da literacia em saúde em temas considerados 
pertinentes (VIH/SIDA), no sentido de estes conseguirem aceder, compreender e usar a 
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informação para melhorar a saúde sexual ((WHO, 2013). O QCS poderá ser um instrumento 
de utilidade para outras escolas e organizações que pretendam planear intervenções de 
prevenção dos comportamentos sexuais de risco e de promoção de comportamentos 
preventivos. Assim, a metodologia aqui explorada e o simples questionário utilizado (QCS), 
tem a grande vantagem de ser usado para apoiar a avaliação dos programas de educação 
sexual, quer em termos de identificação de conhecimentos, quer em termos do diagnóstico 
de necessidades de formação dos/as alunos/as nesta área, revelando-se de grande 
utilidade para as escolas portuguesas, na fundamentação e planificação de intervenções 
para prevenção de comportamentos de risco na área da sexualidade, indo de encontro ao 
preconizado pela OMS. 
Embora seja unânime na literatura que o conhecimento, por si só, não é suficiente 
para a modificação dos comportamentos (Fisher & Fisher, 1992; Kalichman et al., 2002), 
este pode contribuir de forma indireta para a diminuição dos comportamentos de risco, 
através da influência deste nas atitudes dos indivíduos. O estudo realizado não conseguiu 
fazer prova de que o conhecimento não indica que haverá obrigatoriamente mudanças nos 
comportamentos, no entanto, predispõe para uma conduta auto protetora e minimizadora de 
riscos, como se pode constatar nos estudos de Kerntopf et al (2016) e de Almeida et al 
(2016). Torna-se, portanto, essencial o papel conjunto da família, da escola, dos 
profissionais de saúde (nomeadamente do Enfermeiro Especialista em Enfermagem 
Comunitária) e da comunidade em geral que assumem um papel de destaque na educação, 
aconselhamento e prevenção de comportamentos de risco (Afonso, 2011; Capellà, 2003; 
López Sánchez, 2012; Sampaio, 2011; Vilar & Ferreira, 2010). A intervenção dos 
enfermeiros no contexto da Educação para a sexualidade em meio escolar é valorizada pela 
Ordem dos Enfermeiros, indicando que este é o profissional mais bem qualificado para ser o 
gestor dos projetos neste âmbito” (Melo, Pedro; Figueiredo, Maria; Borges, Elizabete, 2012). 
Desta forma, devem os Enfermeiros Especialistas em Enfermagem Comunitária assumir-se 
aqui como elementos-chave na comunicação com os adolescentes sobre sexualidade, 
enquanto agentes educativos da saúde, devendo pautar-se por princípios éticos e 
deontológicos associados ao respeito, sigilo e confidencialidade perante a informação 
partilhada, no sentido de fortalecer os vínculos, empatia e nível de confiança com os 
adolescentes. Devem ainda incentivar a comunicação entre pais e adolescentes, como 
forma de capacitá-los para abordarem as questões importantes associadas à saúde/doença. 
O estudo apresenta algumas limitações, designadamente: o curto espaço de tempo 
decorrido entre a colheita de dados, a intervenção formativa e a avaliação da intervenção; 
limitação da representatividade do estudo; as contingências intrínsecas à situação atual de 
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pandemia e ainda as dificuldades de gestão de tempo com o horário das sessões e o 
horário das turmas. 
Este percurso decorrido desde a elaboração e a implementação de um projeto na 
comunidade, revelou-se longo e trabalhoso. É um percurso que exige empenho e 
envolvimento de todos os profissionais para que este seja bem-sucedido, e mesmo assim, 
verificou-se que existem sempre limitações que surgem de forma inesperada e que são 
totalmente alheias à vontade e ao desempenho do profissional. 
 
2.1.5. Conclusões do estudo 
 Após a realização desta investigação, podemos concluir que antes da intervenção os 
jovens apresentavam menos conhecimentos, designadamente nas áreas “primeira relação 
sexual e preocupações sexuais”; “contraceção e práticas sexuais seguras” e “infeções 
sexualmente transmissíveis e VIH/SIDA”, pelo que a intervenção foi dirigida a estas áreas 
específicas. 
Após a intervenção os conhecimentos dos adolescentes melhoraram, continuando a 
revelar médias inferiores nas dimensões “Primeira relação sexual e preocupações sexuais” 
e “Infeções sexualmente transmissíveis e VIH/SIDA”. Encontrámos diferenças significativas 
para a variável sexo e a dimensão “Primeira relação sexual e preocupações sexuais”; 
habilitações literárias dos pais e a dimensão “Aconselhamento e atendimento em saúde 
sexual e reprodutiva”; ano de escolaridade e a dimensão “Infeções sexualmente 
transmissíveis e VIH/SIDA” e a área de estudo e a dimensão “Prevenção da gravidez”. 
Como interlocutores para falar sobre sexualidade os jovens referem que recorrem 
sobretudo aos amigos, psicólogo, mãe, namorada e o pai. Os profissionais de saúde 
(enfermeiros e médicos) e os professores são os menos procurados pelos jovens para falar 
de sexualidade.  
O conhecimento, enquanto fator capaz de exercer influência sobre as atitudes, é um 
pré-requisito fundamental nos programas de prevenção dos comportamentos sexuais de 
risco. Assim, o Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária constitui um membro 
essencial na equipa de saúde escolar, no desenvolvimento de um conjunto de competências 










3. Avaliação por competência  
Ao longo destas semanas senti a importância do desenvolvimento da capacidade 
crítica e reflexiva bem como a partilha desta prática com a Enfermeira tutora, por forma a 
rever regularmente as minhas práticas, adotando uma atitude responsável pela minha 
aprendizagem. Procurei sempre a orientação a fim de melhorar a prática em Enfermagem 
Comunitária, refletindo sobre as interações enfermeiro/família/comunidade e avaliando a sua 
efetividade tanto no progresso familiar e comunitário como nos resultados. Consegui ao 
longo do caminho percorrido aperfeiçoar a minha autonomia nas intervenções 
especializadas junto dos indivíduos, famílias e comunidades contribuindo assim para as 
minhas necessidades profissionais e para a aquisição de todas as competências inerentes 
ao de enfermeiro especialista. 
Prestei cuidados de enfermagem de acordo com os padrões preconizados, 
promovendo o desenvolvimento pessoal e profissional contínuo e demonstrando 
competência na difusão do processo de pensamento e análise crítica da enfermagem 
relativas às funções do Enfermeiro Especialista e Mestre em Enfermagem Comunitária e 
dos Padrões de Qualidade dos Cuidados Especializados em Enfermagem. 
De acordo com as competências específicas do Enfermeiro Especialista em 
Enfermagem Comunitária e grau de Mestre, apresento alguns critérios de avaliação que se 
enquadram no decurso do Estágio com Relatório Final: Enfermagem em Saúde Escolar. 
Apesar das circunstâncias em que nos encontramos neste momento de pandemia, foi 
possível realizar planeamento em saúde de acordo com as diferentes etapas, mais 
concretamente na área da Saúde Escolar.   
1. De acordo com o Regulamento nº 428/2018, de 16 de julho a primeira competência 
para o Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária estabelecida pela OE é: 
“Estabelece, com base na metodologia do Planeamento em Saúde, a avaliação do 
estado de saúde de uma comunidade” (OE, 2018, p. 19355).  
A obtenção desta competência tem por base a aquisição de cinco unidades de 
competência (OE, 2018). Remetendo para a prática, o projeto iniciou-se com a elaboração 
de um diagnóstico de situação junto dos adolescentes a frequentar o 11º e 12.º ano de 
escolaridade na Escola Secundária Felismina Alcântara - Mangualde. Foram realizadas 
reuniões com a coordenadora da Saúde Escolar da UCC Mangualde e a coordenadora do 
programa de Promoção e Educação para a Saúde (PES), e concomitantemente, foi 
identificada e priorizada a "A sexualidade na adolescência" como uma necessidade a ser 
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estudada no Agrupamento de Escolas de Mangualde. Para além disso, a OMS define a 
sexualidade como: “uma energia que nos motiva a procurar amor, contacto, ternura, 
intimidade, que se integra no modo como nos sentimos, movemos tocamos e somos 
tocados; É ser-se sensual e ao mesmo tempo sexual; ela influencia pensamentos, 
sentimentos, ações e interações, e por isso influência também a nossa Saúde física e 
mental” (Andrade & Monteiro, 2013 p.4), daí a importância de abordar este tema no 
processo de formação pessoal e social dos indivíduos, como forma de complementar e dar 
continuidade a uma intervenção em saúde mental dos adolescentes.  
  Assim, após identificada a necessidade da Escola em questão, consideramos 
pertinente incluir este tema na realização de uma investigação. Assim, o diagnóstico de 
situação levou à identificação de problemas e necessidades desta população-alvo. Deste 
modo, com a formulação do diagnóstico de situação foi obtida a unidade de competência: 
“1.1. Procede à elaboração do diagnóstico de saúde de uma comunidade” (OE, 2018, 
p.19355). Posto isto, após o diagnóstico de situação, de forma a dar prioridade a uma 
necessidade identificada, foi estipulado como diagnóstico prioritário “Diagnóstico dos 
Conhecimentos dos adolescentes”. Assim foi alcançada a unidade de competência: ”1.2. 
Estabelece as prioridades em saúde de uma comunidade” (OE, 2018, p. 19355). 
Posteriormente, os objetivos e estratégias foram definidos com a finalidade de melhorar o 
nível de conhecimentos sobre sexualidade dos adolescentes da respetiva comunidade 
escolar. Deste modo, foi conseguida a unidade de competência: “1.3. Formula objetivos e 
estratégias face à priorização em saúde estabelecidas” (OE, 2018, p. 19355). Estabeleceu-
se um projeto de intervenção comunitário no contexto da Educação para a Sexualidade e 
Afetos em meio escolar, sendo promovido sempre o trabalho em parceria/rede no sentido de 
garantir uma maior eficácia das intervenções, alcançando assim a unidade de competência: 
“1.4 Estabelece programas e projetos de intervenção com vista à resolução dos problemas 
identificados” (OE, 2018, p. 19355). Por fim, e após a execução das intervenções foi 
efetuada a sua avaliação através do resultado dos questionários aplicados, bem como as 
estratégias usadas, que foram igualmente avaliadas através de questionários de avaliação 
de satisfação da sessão. Com isto, foi alcançada a unidade de competência: “1.5. Avalia 
programas e projetos de intervenção com vista à resolução de problemas identificados” (OE, 
2018, p. 19355).  
2. Tendo em conta o Regulamento nº 428/2018, a OE define como segunda 
competência para o enfermeiro especialista em enfermagem comunitária: “Contribui 
para o processo de capacitação de grupos e comunidades” (OE, 2018, p. 19356).  
Para a obtenção desta competência tem por base três unidades de competência: 
“2.1. Lidera processos comunitários com vista à capacitação de grupos e comunidades de 
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consecução de projeto de saúde e ao exercício da cidadania; 2.2. Integra, nos processos de 
mobilização e participação comunitária, conhecimentos de diferentes disciplinas: 
enfermagem, educação, comunicação e ciências humanas e sociais; 2.3. Procede à gestão 
da informação em saúde aos grupos e comunidade” (OE, 2018, p. 19356). Assim sendo, 
também foi alcançada visto que liderei um processo comunitário com vista à capacitação de 
um grupo, intitulado “Conhecimentos dos adolescentes sobre sexualidade”. O objetivo 
principal deste estudo foi avaliar os conhecimentos dos adolescentes do ensino secundário, 
do concelho de Mangualde, sobre temas relacionados com a sexualidade, e posteriormente 
foi elaborada uma intervenção para capacitar os adolescentes na área da educação sexual. 
Desta forma também me foi possível a aquisição de uma unidade de competência 
específica, através da gestão e disponibilização de informação adequada às características 
dos grupos e comunidades, refletindo-se esta competência também nas sessões de 
Educação para a Saúde (EpS) sempre presentes ao longo de todo o percurso de formação 
bem como a realização de outras atividades formativas que permitiram adquirir a referida 
competência, designadamente a capacitação individual e em grupos / comunidade.  
3. Seguindo o mesmo regulamento a terceira competência diz respeito a “Integra a 
coordenação dos Programas de Saúde de âmbito comunitário e na consecução dos 
objetivos do Plano Nacional de Saúde” (OE, 2018, p.19356).  
Para a obtenção desta competência, tem por base uma unidade de competência: 
“3.1. Participa na coordenação, promoção, implementação e monitorização das atividades 
constantes dos Programas de Saúde conducentes aos objetivos do Plano Nacional de 
Saúde” (OE, 2018, p. 19356). Assim sendo esta competência também foi alcançada uma 
vez que o meu projeto de intervenção comunitária integra-se em programas nacionais e 
regionais, especificamente no Programa Nacional de Saúde Infantil e Juvenil e no Programa 
Nacional de Saúde Escolar. Participei na coordenação, promoção, implementação e 
monitorização das atividades constantes dos Programas de Saúde sempre de encontro com 
os objetivos estabelecidos no Plano Nacional de Saúde. Neste estágio foram trabalhados 
também a questão do Programa Nacional de Vacinação (mais especificamente a vacinação 
Covid-19). 
4. A quarta competência definida para o Enfermeiro Especialista em Enfermagem 
Comunitária é: “Realiza e coopera na vigilância epidemiológica de âmbito 
geodemográfico” (OE, 2018, p. 19357).  
Para a aquisição desta competência tem por base uma unidade de competência: 
“4.1. Procede à vigilância epidemiológica dos fenómenos de saúde-doença que ocorrem 
numa determinada área geodemográfica” (OE, 2018, p. 19357). Tendo em conta esta 
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competência também foi alcançada uma vez que, foi determinada uma população alvo, 
adolescentes do 11.º e 12.º ano de escolaridade da Escola Secundária Felismina-Alcântara 
Mangualde, que pertencem a uma área geográfica, no distrito de Viseu, no concelho de 
Mangualde. Depois de definida a população alvo e com intuito de recolha de dados 
epidemiológica, foi criado um instrumento de colheita de dados, utilizando técnicas 
estatísticas específicas de cálculo e interpretação das medidas epidemiológicas e utilizando 
a evidência científica para soluções inovadoras no problema identificado. 
Ao longo de todo este processo de aquisição de competências foi sempre 
preocupação minha o meio ambiente, a importância de reforçar o dever que todos temos de 
garantir um desenvolvimento equilibrado, promover qualidade de vida e proteger a qualidade 
do ambiente e dos recursos naturais. Um ambiente bem preservado proporcionalmente faz 
elevar os níveis de saúde de uma comunidade, daí ser fundamental o investimento nesta 
área e aqui, mais uma vez, o papel importante do Enfermeiro Especialista e Mestre em 




















4. Considerações Finais 
 
Concluindo a elaboração do relatório e todas as diferentes fases que tive de transpor 
para a concretização do mesmo, assim como todo o percurso relativo aos diferentes 
estágios proporcionados pelo curso de Mestrado em Enfermagem, permitiu-me desenvolver 
várias competências, que são mais um passo no meu percurso académico, com o objetivo 
de me tornar enfermeira Especialista e Mestre em Enfermagem Comunitária. 
O enfermeiro que trabalha para e com a comunidade é um mediador entre o saber 
baseado na evidência científica e a transmissão desse mesmo conhecimento para o 
quotidiano da vida das pessoas. Cabe aos enfermeiros especialistas em Enfermagem 
Comunitária investir no Empowerment Comunitário centrando esforços nas capacidades e 
potencialidades do sistema, reduzindo custos em saúde. Uma das Competências do 
Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária passa pela capacidade de integrar a 
comunidade na resolução dos seus problemas. As atividades realizadas seguiram a 
metodologia do planeamento em saúde, permitindo o desenvolvimento e aquisição das 
competências específicas do Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária. 
Com a execução deste estudo de Intervenção Comunitária foi-me permitido 
identificar as necessidades dos estudantes e da comunidade escolar de uma escola do 
concelho de Mangualde, estabelecendo, deste modo, prioridade e possibilitando o 
planeamento e a execução das intervenções dirigidas às necessidades de saúde, sociais e 
culturais da comunidade escolar. Fazendo uma análise aprofundada dos ganhos em saúde 
obtidos, considero que o projeto idealizado e implementado nesta escola respondeu de 
forma positiva às necessidades identificadas nesta população. É de salientar o curto espaço 
de tempo decorrido entre a colheita de dados, a intervenção formativa e a avaliação da 
intervenção, que pode ter contribuído de alguma forma para o sucesso dos resultados 
obtidos.  
Em relação à investigação podemos concluir que após a aplicação da intervenção as 
médias do conhecimento aumentaram, contudo, apenas se verificaram diferenças 
significativas para algumas dimensões relativamente ao sexo, habilitações literárias dos pais 
e área de estudo. Relativamente às conclusões resultantes do estudo realizado, 
observamos que do diagnóstico realizado “antes” da intervenção, evidenciam-se menos 
conhecimentos nas áreas de “primeira relação sexual e preocupações sexuais”, 
“contraceção e práticas sexuais seguras” e “infeções sexualmente transmissíveis e 
74 
 
VIH/SIDA”. Já no que diz respeito ao diagnóstico realizado “após” a intervenção, pudemos 
continuar a observar a presença de menores conhecimentos nas áreas de “primeira relação 
sexual e preocupações sexuais” e “infeções sexualmente transmissíveis e VIH/SIDA”, 
verificando-se, contudo, uma melhoria significativa do nível de conhecimentos manifestados 
por estes neste momento.  Houve um aumento de conhecimentos face à sexualidade, 
promovendo desta forma o empowerment aos adolescentes desta comunidade escolar, 
dando-lhe as ferramentas para que se tornem elementos ativos na procura e preservação da 
sua saúde. Uma das variáveis nas quais revelou ter um grande impacto na informação e 
conhecimento dos filhos sobre sexualidade foi a escolaridade dos pais, o que vem 
robustecer a ideia da necessidade de atuar ao nível da formação nas famílias onde existe 
pouca ou nenhuma escolaridade.  
Estes dados vêm reforçar a importância de permitir o esclarecimento das dúvidas 
dos adolescentes, a reflexão, o acesso a informação correta, atual e completa, atendendo 
às suas reais necessidades, quer seja em contexto familiar ou escolar. Face a estes 
resultados, e tendo em conta que, na globalidade, aos índices positivos antes da 
intervenção formativa corresponderam melhores índices após a intervenção formativa, 
sugere-se que se dê continuidade a este tipo de iniciativa destacando, portanto, a 
importância da continuidade do projeto junto dos adolescentes estudantes, bem como a sua 
replicação junto dos professores e também dos pais e encarregados de educação. Existe 
alguma limitação da representatividade do estudo, no entanto, a sua reprodutibilidade fácil 
poderá ser uma mais-valia para utilização noutros locais com características semelhantes e 
com objetivos de estudo comum. Ao realizar este trabalho de investigação, pode dizer-se 
que se responderam às questões de investigação, tendo-se ficado a saber que a 
intervenção formativa para adolescentes, no âmbito da saúde sexual e reprodutiva, teve 
impacto nos níveis de conhecimentos destes acerca da sexualidade.  
Segundo o Regulamento das Competências Específicas do Enfermeiro Especialista 
em Enfermagem Comunitária, o enfermeiro especialista “adquiriu competências que lhe 
permite participar na avaliação multicausal e nos processos de tomada de decisão dos 
principais problemas de saúde pública e no desenvolvimento de programas e projetos de 
intervenção com vista à capacitação e “empowerment” das comunidades na consecução de 
projetos de saúde coletiva e ao exercício da cidadania. O Enfermeiro especialista em 
Enfermagem Comunitária enquanto dotado de uma visão macrossistémica dos cuidados e 
da acessibilidade das comunidades a esses mesmos cuidados, é sem dúvida a pessoa que 
melhor capacidade possui para gerir toda a complexidade dos programas e projetos e dessa 
forma torná-los mais adequados e aproximados às reais necessidades da população. Sem 
dúvida que toda a experiência vivenciada ao longo deste percurso académico só veio 
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reforçar ainda mais a minha opinião da importância destes projetos de intervenção em 
comunidades serem liderados por profissionais Especialistas em Enfermagem Comunitária, 
recorrendo este à metodologia no Planeamento em Saúde com o intuito de capacitar 
comunidades. O enfermeiro especialista, elemento essencial da equipa de saúde escolar, 
deve promover atitudes e competências pessoais indispensáveis para adoção de 
comportamentos saudáveis por parte dos adolescentes. 
Ao longo do período de intervenção na escola, fui confrontada com algumas 
dificuldades, nomeadamente, a negociação com a escola e com os professores dos horários 
das intervenções, as contingências inerentes à situação atual de pandemia e a gestão eficaz 
do tempo, na medida em que as sessões, sendo interativas e limitadas, teve de haver uma 
grande gestão de tempo para abordar todos os temas programados. Todas estas 
dificuldades de gestão de tempo com o horário das sessões, o horário das turmas e o meu 
horário profissional, tornaram todo o processo ainda mais desafiante, contribuindo este 
projeto para o meu crescimento pessoal e profissional, dando-me uma maior noção da 
complexidade de todo o sistema intrínseco ao Planeamento em Saúde.  
Dos resultados deste estudo foi também realizado um artigo para ser submetido 
futuramente a publicação. 
Considera-se então que, através da realização deste relatório e projeto de 
intervenção comunitária, todas as Competências Específicas do Enfermeiro Especialista em 
Enfermagem Comunitária foram adquiridas. Foi possível assim contribuir para a capacitação 
de um grupo de adolescentes, integrando e coordenando um projeto no âmbito do Plano 
Nacional de Saúde e realizando a vigilância epidemiológica da população de adolescentes. 
Termino a conclusão deste relatório com a partilha de um desejo pessoal de, num 
futuro próximo, poder exercer esta profissão que me fez apaixonar desde muito cedo, desta 
vez como Enfermeira Especialista e Mestre em Enfermagem Comunitária, deixando o 
compromisso de continuar a honrar esta profissão tão nobre, e em particular todos os 
colegas desta área investindo cada vez mais nesta área que ainda não é tão valorizada 
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Anexo I - Cronograma de atividades a desenvolver para o projeto 
 2021 
Março Abril Maio Junho Julho 
Semana de Estágio 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 
Intervenções planeadas                   
Pesquisa Bibliográfica acerca do tema                   
Reuniões com a Coordenadora da Saúde Escolar da UCC e com equipa do PES escola                   
Reunião com a orientação tutorial                   
Diagnóstico da Situação de Saúde                   
Definição de prioridades                   
Fixação de objectivos                   
Seleção de estratégias                   
Preparação da Execução                   
Implementação do projecto 
                  
Avaliação 
                  
Aplicação do Instrumento de Colheita de Dados                   
Sessão de Educação para a Saúde para os adolescentes do 11.º e 12.º ano de escolaridade 
da ESFA – Mangualde 
                  
Realização do relatório final do estágio: “Projeto de investigação-
intervenção” 
                  
Entrega do relatório final de estágio 









Março Abril Maio Junho Julho 
Semana de Estágio 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 
Intervenções planeadas                   
Realização de formação em serviço aos profissionais da USF Mangualde 
e Terras de Azurara, sobre temas pertinentes 
                  
Realizar visita domiciliária após a referenciação (ECCI)                    
Elaboração de artigos de jornal sobre temas de saúde pertinentes                   




































Anexo IV – Formação para os pares/outros profissionais sobre “Inteligência 










































































































































































































































































































































































































































































































Aceito participar neste estudo, confirmando que fui esclarecido(a) sobre as condições do 
mesmo e que não tenho dúvidas: 
Sim ☐                                       Não ☐ 
 
PARTE I – Caracterização Sociodemográfica 
 
 
1. Sexo:  Masculino☐     Feminino☐                                       2. Idade:             anos 
3. Qual o teu ano de escolaridade:  11.º☐   12.º☐      
4. Qual a tua Turma: A☐  B☐  C☐  D☐  E☐  F☐   
5. Qual a tua área de residência: Meio rural☐ Meio urbano☐ 
6. Nacionalidade: Portuguesa☐     Outra☐     
Especifique:________________________________ 
7. Resides com os pais: Sim☐   Não☐  
                Se respondeu NÃO, com quem vive? Especifique: __________________________ 
 
Sou aluna do Curso de Mestrado em Enfermagem Comunitária da Escola Superior de Saúde de 
Viseu e estou a desenvolver um estudo intitulado “Conhecimentos dos adolescentes sobre 
sexualidade”. O objetivo principal deste estudo é avaliar os conhecimentos dos adolescentes 
sobre temas relacionados com a sexualidade, e posteriormente elaborar um projeto de 
intervenção para capacitar os adolescentes na área da educação sexual.  
Assim, solicitamos o preenchimento do questionário, que é anónimo e confidencial. 
Nas afirmações onde existir uma quadrícula (☐ ), deves assinalar com uma cruz (X) a alínea que 
está de acordo com o teu caso. Nas questões com um espaço em branco (           ), deves 
responder claramente e de forma legível. 
Responde sempre de acordo com aquilo que fazes, sentes ou pensas, pois não existem respostas 
corretas ou incorretas, nem boas nem más respostas. 
Para que seja salvaguardada a validade do questionário, pedimos, por favor, que não deixes 






8. Qual a idade dos teus pais: Mãe            anos 
                                                       Pai            anos 
 
8. Qual a idade dos teus pais: Mãe            anos 
                                                       Pai            anos 
9. Qual o estado civil dos teus pais: Solteiros☐  Casados☐  Divorciados☐  União de Facto☐  
Viúvos☐   
10. Qual o nível de escolaridade dos teus pais?  
Mãe Pai 
□ 1º ciclo (1º - 4º ano) □ 1º ciclo (1º - 4º ano) 
□ 2º ciclo (5º e 6º ano) □ 2º ciclo (5º e 6º ano) 
□ 3º ciclo (7º - 9º ano) □ 3º ciclo (7º - 9º ano) 
□ Secundário (10º - 12º ano) □ Secundário (10º - 12º ano) 
□ Licenciatura  □ Licenciatura  
□ Mestrado  □ Mestrado  
□ Doutoramento □ Doutoramento 
 
11. Qual a profissão dos teus pais? 
Profissão da mãe: ________________________________ 
Profissão do pai: ________________________________ 
12. Tens irmãos:  Sim☐               Não☐             Se sim refere as idades: 
___________________________ 
13. Costumas falar sobre sexualidade? Sim☐               Não☐              
14. Se respondeste SIM, com quem costumas falar (podes assinalar mais do que uma opção)? 
Mãe ☐     Pai☐     Amigos☐     Namorado(a)☐     Professores☐      Irmãos☐  
Médico/Enfermeiro ☐           Outro☐  Quem: ________________________________ 
 
PARTE II – Questionário de Conhecimentos sobre Sexualidade 
validada por Cristiana Pereira de Carvalho et al., Portugal (2014) 
 
Apresentam-se abaixo afirmações relativas a conhecimentos sobre sexualidade. Para cada uma 
das afirmações assinala com uma cruz (X) no espaço correspondente. 
Afirmações Verdadeiro Falso 
1. Quase todos os jovens têm relações sexuais antes dos 18 anos.    
2. Uma rapariga pode ficar grávida mesmo que o rapaz não ejacule 
dentro da vagina.  
  
3. Depois da excitação e com o pénis em ereção, o homem deve 
ejacular porque podem surgir problemas se não o fizer. 
  
4. A Sida pode apanhar-se através do beijo na boca   
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5. O sexo oral e o sexo anal não possibilitam uma gravidez, mas 
podem provocar algumas doenças sexualmente transmissíveis. 
  
6. A satisfação sexual não pode ser atingida sem penetração.   
7. Antes da colocação do preservativo deve-se verificar sempre o 
estado de conservação da embalagem, a validade e o controlo de 
qualidade. 
  
8. A pílula do dia seguinte só deverá ser utilizada como método de 
exceção e nunca regularmente. 
  
9. Não existe risco de gravidez quando se utiliza o método "coito 
interrompido". 
  
10. Uma pessoa que tem um teste VIH positivo, tem sida.   
11. O consumo de álcool diminui a perceção dos riscos nos 
comportamentos sexuais. 
  
12. Uma mulher pode apanhar o VIH se tiver sexo anal com um 
homem. 
  
13. Uma rapariga não engravida se tiver tido relações sexuais 
durante a menstruação. 
  
14. Ter sexo mantém uma relação amorosa.   
15. A sexualidade restringe-se às relações sexuais.   
16. Fazer um teste de VIH uma semana depois de ter sexo dirá a 
uma pessoa se ele ou ela têm VIH. 
  
17. Uma rapariga pode ficar grávida na primeira vez que tem 
relações sexuais. 
  
18. O vírus do HIV pode transmitir-se através do sexo oral 
desprotegido. 
  
19. A pílula previne contra as infeções sexualmente transmissíveis 
(IST’s). 
  
20. Um adolescente não precisa de autorização dos pais para pedir o 
preservativo ou a pílula num Centro de Saúde ou noutras consultas 
de atendimento a jovens. 
  
21. Não há uma idade própria para se iniciar a vida sexual.   
22. O sexo é uma forma de prazer   
23. Ter sexo com mais de um parceiro(a) pode aumentar a 
probabilidade de uma pessoa ser infetada com o VIH. 
  
24. Qualquer aconselhamento na área da sexualidade que aconteça 
na escola deve ser dado a conhecer aos encarregados de educação. 
  
25. A única forma de evitar a transmissão do VIH numa relação 
















Excelentíssimo Senhor Diretor 
Escola Secundária Dr. Felismina Alcântara 
Assunto: Pedido de Autorização para Realização de 
Estudo no Âmbito da Sexualidade Adolescente 
 
No âmbito do Curso de Mestrado em Enfermagem Comunitária, está a Escola Superior 
de Saúde de Viseu e a aluna Cláudia Manuela Martins do Nascimento Ribeiro Almeida a 
desenvolver um estudo intitulado "Conhecimentos dos adolescentes sobre sexualidade". O 
objetivo principal deste estudo é avaliar os conhecimentos dos adolescentes do ensino 
secundário, do concelho de Mangualde, sobre temas relacionados com a sexualidade, e 
posteriormente elaborar um projeto de intervenção para capacitar os adolescentes na área da 
educação sexual. 
Este projeto, envolve a recolha de dados junto de adolescentes a frequentar Escolas 
Públicas, a nível do concelho de Mangualde, utilizando para tal um instrumento de colheita de 
dados construído para o efeito. Este, foi submetido a aprovação pela Direção Geral de Educação 
(DGE), através do sistema de Monitorização de Inquéritos em Meio Escolar (MIME). 
A escola pública do concelho de Mangualde para a recolha de dados foi selecionada 
aleatoriamente. 
O preenchimento do questionário tem a duração, média, de 15 minutos. Assim, vimos, 
por este meio, pedir autorização ao Excelentíssimo Diretor da Escola para a aplicação do 
instrumento de colheita de dados, acima mencionado, aos adolescentes a frequentar 0 12. 2 ano 
de escolaridade da Escola Secundária Felismina Alcântara — Mangualde. 
Para que possa tomar conhecimento do instrumento de colheita de dados, enviamos 
em anexo um exemplar. 
Agradecemos a deferência deste pedido com a urgência possível, para prosseguirmos 
com a investigação. 
Sem outro assunto de momento e muito gratos pela disponibilidade e atenção, 
apresentamos os melhores cumprimentos. 
A aluna de Mestrado 
 
(Cláudia Manuela Martins Nascimento Ribeiro Almeida) 
Escola Superior de Saúde/lnstituto Politécnico de Viseu 
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Anexo VII – Consentimento informado - Pai / Mãe ou Encarregado de Educação 
DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO INFORMADO 
Por favor, leia com atenção todo o conteúdo deste documento. Não hesite em solicitar mais 
informações se não estiver completamente esclarecido.  
Caro Senhor(a) Encarregado(a) de Educação:  
No âmbito do Curso de Mestrado em Enfermagem Comunitária, a realizar na Escola Superior de Saúde 
de Viseu, estamos a realizar uma investigação com o tema “Conhecimentos dos adolescentes sobre 
sexualidade”, cujo objetivo principal é avaliar os conhecimentos dos adolescentes sobre temas 
relacionados com a sexualidade, e posteriormente elaborar um projeto de intervenção para capacitar os 
adolescentes na área da educação sexual.  
A evolução dos conhecimentos científicos, aos mais diversos níveis e também na área da saúde, tem 
ocorrido sobretudo graças ao contributo da investigação, por isso reveste-se de elevada importância a 
sua colaboração, neste caso, do seu educando, através da resposta a um futuro questionário que o 
mesmo irá ter acesso. Asseguramos que neste estudo será mantido o anonimato e confidencialidade 
dos dados do seu educando, pois os investigadores consagram como obrigação e dever o sigilo 
profissional. 
 - Declaro ter compreendido os objetivos, riscos e benefícios do estudo, explicados pelo investigador que 
assina este documento; 
 - Declaro ter-me sido dada oportunidade de fazer todas as perguntas sobre o assunto e para todas elas 
ter obtido resposta esclarecedora; 
 - Declaro ter-me sido assegurado que toda a informação obtida neste estudo será estritamente 
confidencial e que a minha identidade nunca será revelada em qualquer relatório ou publicação, ou a 
qualquer pessoa não relacionada diretamente com este estudo, a menos que eu o venha a autorizar por 
escrito; 
 - Declaro ter-me sido garantido que não haverá prejuízo dos meus direitos se não consentir ou desistir 
de participar a qualquer momento;  
Declaro que prestei a informação adequada e me certifiquei que a mesma foi entendida: 
Nome do investigador 
Assinatura:  ____________________                            ____________________ 
Eu, ____________________                            ____________________ (nome completo), Encarregado de 
Educação do adolescente ____________________                            ____________________ (nome 
completo), depois de devidamente informado(a) declaro que autorizo a participação do meu educando no 
estudo “Conhecimentos dos adolescentes sobre sexualidade”. 
 
O Encarregado de Educação  
____________________                            ___                                                         _____ / ____ / 20____ 




Anexo VIII – Consentimento informado - Alunos 
DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO INFORMADO 
Por favor, leia com atenção todo o conteúdo deste documento. Não hesite em solicitar mais 
informações se não estiver completamente esclarecido.  
Caro(a) Estudante:  
No âmbito do Curso de Mestrado em Enfermagem Comunitária, a realizar na Escola Superior de Saúde 
de Viseu, estamos a realizar uma investigação com o tema “Conhecimentos dos adolescentes sobre 
sexualidade”, cujo objetivo principal é avaliar os conhecimentos dos adolescentes sobre temas 
relacionados com a sexualidade, e posteriormente elaborar um projeto de intervenção para capacitar os 
adolescentes na área da educação sexual.  
A evolução dos conhecimentos científicos, aos mais diversos níveis e também na área da saúde, tem 
ocorrido sobretudo graças ao contributo da investigação, por isso reveste-se de elevada importância a 
sua colaboração, neste caso, do seu educando, através da resposta a um futuro questionário que o 
mesmo irá ter acesso. Asseguramos que neste estudo será mantido o anonimato e confidencialidade 
dos dados do seu educando, pois os investigadores consagram como obrigação e dever o sigilo 
profissional. 
 - Declaro ter compreendido os objetivos, riscos e benefícios do estudo, explicados pelo investigador que 
assina este documento; 
 - Declaro ter-me sido dada oportunidade de fazer todas as perguntas sobre o assunto e para todas elas 
ter obtido resposta esclarecedora; 
 - Declaro ter-me sido assegurado que toda a informação obtida neste estudo será estritamente 
confidencial e que a minha identidade nunca será revelada em qualquer relatório ou publicação, ou a 
qualquer pessoa não relacionada diretamente com este estudo, a menos que eu o venha a autorizar por 
escrito; 
 - Declaro ter-me sido garantido que não haverá prejuízo dos meus direitos se não consentir ou desistir 
de participar a qualquer momento;  
Declaro que prestei a informação adequada e me certifiquei que a mesma foi entendida: 
Nome do investigador 
Assinatura:  ____________________                            ___________________ 
 
 
Eu, ____________________                            ____________________ (nome completo), depois de 
devidamente informado(a) declaro que autorizo a minha participação no estudo “Conhecimentos dos 
adolescentes sobre sexualidade”. 
 
O Aluno(a)  
____________________                            ___                                                         _____ / ____ / 20____ 
        (Assinatura Legível) 
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Anexo XIV – Questionário de avaliação de satisfação da sessão de educação 
para a saúde 
 
Questionário de avaliação de satisfação  
 Sessão de Educação para a Saúde sobre a “Sexualidade Adolescente”  
  
  SIM  NÃO  NÃO SEI/NÃO RESPONDO  
1. Os temas tratados nesta 
sessão são importantes 
para mim  
      
2. Esta sessão fez-me 
pensar sobre novas  
questões  
      
3. Estou satisfeito(a) com 
esta sessão  
      
  







Este questionário é anónimo e apenas tem como objetivo melhorar o nosso trabalho e futuras 
intervenções.              
  
                                                                       Muito obrigada!   
A aluna de Mestrado    
                                                                                                




Anexo X - Planificação das sessões de Educação para a Saúde a realizar na 
ESFA - Mangualde 
AÇÃO DE FORMAÇÃO 
Sexualidades- 11º e 12º Ano - 2020/2021 
UCC - Unidade de Cuidados na Comunidade - C.S. de Mangualde 
e Coordenação do PES  








12º A 28 4ª Feira 
(16/06) 
10.15/11.45 













12º C 11 4ª Feira 
(09/06) 
10.15/11.45 





12º D 14 3ª Feira 
(15/06) 
10.15/11.45 








17+11 4ª Feira 
(09/06) 
15.10/16.40 







20 3ª Feira 
(15/06) 
11.55/13.25 





11º B 26 3ª Feira 
(15/06) 
08.30/10.00 








10+11 6ª Feira 
(11/06) 
10.15/11.45 





11º D 19 2ª Feira 
(14/06) 
08.30/10.00 






11º E 19 6ª Feira 
(11/06) 
15.55/17.30 






A Coordenadora do PES: Cristina Matos 
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Anexo XI – Plano de sessão da intervenção formativa 
 
IDENTIFICAÇÃO 
Tema da Sessão “Sexualidade Adolescente “ 
Formador Cláudia Manuela Martins Nascimento Ribeiro Almeida Formação Contínua presencial 




Público-alvo Alunos do 11.º e 12.º ano de escolaridade da Escola Secundária Felismina Alcântara - Mangualde 
Data: 09-06 a 16-06-2021 Duração: 90 minutos N.º total de sessões: 10 Local: Esfa - Mangualde 
OBJETIVOS 
Gerais 
 Refletir sobre as alterações que ocorrem na passagem da infância à adolescência, dando especial destaque aos afetos e educação para a sexualidade; 
 Abordar as intervenções de promoção da saúde sexual e reprodutiva dos adolescentes, fortalecimento dos fatores de proteção e alternativas aos 
comportamentos de risco. 
 
Específicos 
 Desenvolver a consciência de ser uma pessoa única no que diz respeito à sexualidade, identidade, à expressão de género e à orientação sexual; 
 Reconhecer a importância dos afetos no desenvolvimento individual; 
 Desenvolver valores de respeito, tolerância e partilha; 
 Ser responsável para consigo e para com os outros; 
 Refletir para o desenvolvimento de um projeto de vida; 
 Adotar atitudes e comportamentos saudáveis; 




PLANO DE SESSÃO 
FASES CONTEÚDOS MÉTODO/ESTRATÉGIAS RECURSOS TEMPO 
Introdução 
 A adolescência: definição e particularidades. 
 




 Recursos multimédia 
(computador, 
PowerPoint, projetor 
multimédia, tela de 
projeção); 










 Contraceção e adolescência: aparelho reprodutor, 
puberdade e ciclo menstrual; 
 Diversidade na sexualidade e na orientação 
sexual; 
 Respeito pelas diferenças individuais e 
socioculturais; 
 Responsabilidade nas relações afetivas e sexuais; 
 Identificação e desconstrução dos mitos 
existentes sobre sexualidade; 
 Métodos contracetivos: identificação e 
funcionamento dos diferentes métodos e 
adequação às diferentes necessidades; 
 Saber negociar relações sexuais saudáveis e 
seguras; 
 O papel da comunidade escolar (projetos e 
recursos existentes na comunidade). 
 
Expositivo oral e direto 
Diálogo refletido 









 Síntese das principais conclusões; 
 Reflexão/debate de ideias; 
 Demostração de vídeo da DGS: “Saúde Mental 
dos jovens” e suas repercussões na sexualidade; 
 Demonstração e exemplificação da correta 
colocação e uso do preservativo masculino; 
 Esclarecimento de dúvidas. 
Interativo/reflexivo/ 
Expositivo 
Síntese integradora e 
esclarecimento de dúvidas 
Visionamento de vídeo didático 
Preenchimento escrito do 
questionário de satisfação - 





















Anexo XII – Sessão de Educação para a saúde para os adolescentes sobre 















































































































































































































































Anexo XV – Vídeo “ABC da Sexualidade” e jogo educativo tipo questionário 








Vídeo sobre a “Sexualidade Adolescente”, onde a cada elemento do alfabeto se faz corresponder um 









“Quizizz” - jogo criado para ser partilhado com os adolescentes da escola em questão, com perguntas 
variadas abordando temas como a sexualidade, perceção de risco, conhecimentos sobre IST´s e 
conhecimentos dos adolescentes sobre métodos anticoncetivos. 
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Anexo XVI – Apresentação com questões sobre a sexualidade adolescente: “Sabias 
que…” 
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